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PREFEITURA DE FRANCA 
Secretaria de Recursos Humanos 

 
 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N° 05/2016 
 
De ordem do Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Franca, a Comissão Especial de Concursos Públicos, no uso 
de suas atribuições torna públicas as instruções relativas à realização do Concurso Público. 
 
1.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, seus Anexos e, eventuais retificações sendo sua execução de 
responsabilidade do Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM. 

1.2. Os empregos, os requisitos necessários para habilitação, os valores dos respectivos vencimentos, e a jornada de 
trabalho são os constantes da Tabela abaixo. 

 

Cód. Emprego  Escolaridade / Requisitos Vencimentos 
R$ 

001 Agente de Controle de Vetores PPI/VS Ensino Médio 1.304,66 

002 Auxiliar de Saúde Substituto Ensino Médio e Curso Técnico na área de 
Saúde  1.524,77 

003 Enfermeiro PPI/VS Superior na área e Registro no Conselho 3.175,57 

004 Engenheiro Civil Superior na área e Registro no Conselho 3.836,53 

005 Médico Cabeça e Pescoço Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho  

Vide Tabela do item 
1.7 

006 Médico Cardiologista Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

007 Médico Clínico Geral Superior na área e Registro no Conselho Vide Tabela do item 
1.7 

008 Médico da Família Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

009 Médico de Saúde Ocupacional Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 45,11/h* 

010 Médico Endocrinologista Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

011 Médico Endocrinologista Infantil Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

012 Médico Especialista em Doppler 
Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho  
 

Vide Tabela do item 
1.7 

013 
Médico Especialista em Ultrassonografia 
Ginecológica e Obstétrica 

Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

014 Médico Fisiatra Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

015 Médico Ginecologista Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

016 Médico Hematologista Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

017 Médico Infectologista Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

018 Médico Nefrologista Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

019 Médico Neurocirurgião Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

020 Médico Neurologista Clínico Geral Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

021 Médico Neurologista Infantil Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

022 Médico Patologista Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

023 Médico Pediatra Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

024 Médico Pneumologista Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

025 Médico Pneumologista Cirurgião Toráxico Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 
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026 Médico Proctologista Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

027 Médico Psiquiatra Adulto Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

028 Médico Psiquiatra Infantil Superior na área, Especialização e Registro 
no Conselho 

Vide Tabela do item 
1.7 

029 Médico Veterinário PPI/VS Superior na área e Registro no Conselho 
Vide Tabela do item 

1.7 

030 
Professor Substituto Peb I – Educação 
Especial 

Licenciatura em Pedagogia com habilitação 
em Educação de excepcionais, deficientes 
mentais ou curso de Magistério com curso 
de expansão cultural na área de deficiência 
mental e múltipla 

2.925,09 

031 Professor Substituto Peb II – Ciências 

Habilitação específica de nível superior na 
área de atuação, correspondente à 
Licenciatura Plena 

14,23/h* 

032 
Professor Substituto Peb II – Educação 
Artística 

033 Professor Substituto Peb II – Física 

034 Professor Substituto Peb II – Geografia 

035 Professor Substituto Peb II – História 

036 Professor Substituto Peb II – Inglês 

037 Professor Substituto Peb II – Matemática 

038 Professor Substituto Peb II – Português 

039 Profissional de IEC – PPI/VS Superior em Pedagogia ou Assistência 
Social e Registro no Conselho 3.175,57 

040 Secretário de Escola Ensino Médio 1.854,96 

041 
Técnico em Enfermagem de Saúde 
Ocupacional 

Ensino Médio, curso técnico em 
enfermagem com especialização em 
enfermagem e medicina do trabalho e 
registro no Conselho Regional de 
Enfermagem 

8,88/h* 

042 Técnico em Enfermagem Substituto Curso Técnico em Enfermagem e registro no 
respectivo conselho 1.744,86 

Obs.: Os empregos públicos com vencimentos fixados em horas fazem jus à parcela destacada ref. Incorp. Lei 036/2001, 
no valor de R$ 363,51, quanto aos demais empregos o valor divulgado já contempla o da referida incorporação. 
 

1.3. A jornada de trabalho dos empregos constantes da Tabela do item 1.2 é a que segue: 
           Medico de Saúde Ocupacional: Hora de trabalho (mínima de 10 horas e máxima de 20 horas) 

Médicos Especialidades: Mensal (20 horas), Consultas, Procedimentos, Plantão e Hora nos termos dos itens 1.4 e 
1.7. 
Médico da Saúde da Família: 40 horas mensais 
Professor Substituto PEB II: Hora aula, sendo mínimo de 16 e máximo de 40 horas aulas 
Professor Substituto PEB I - Educação Especial: 40 horas mensais 
Técnico em Enfermagem de Saúde Ocupacional: Hora de trabalho, sendo Carga horária diária mínima de 6 horas 
(equivalente a 30 horas semanais) e máxima de 8 horas (equivalente a 40 horas semanais) 
Demais empregos: 40 horas semanais. 

1.4. A remuneração dos profissionais Médicos obedece ao estabelecido pelas Leis Municipais 258/2014 e 264/2015, e 
consta do Anexo VI deste Edital, exceto Médico Veterinário e Médico de Saúde Ocupacional.  

1.5. Os candidatos aprovados passarão a constituir um cadastro de reserva pelo período de validade do Concurso, 
cabendo-lhes a responsabilidade de manter atualizado seu endereço para fins de convocação, sob pena de serem 
considerados desistentes. 

1.6. O Concurso destina-se a selecionar candidatos para provimento de empregos públicos efetivos para formação de 
cadastro de reserva durante o prazo de validade do Concurso, os quais, uma vez contratados, estarão subordinados 
ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

1.6.1. Os empregos públicos de professor Substituto serão contratados para atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público decorrente do afastamento de servidor ocupante de emprego 
público titular do quadro permanente, por prazo determinado, nos termos da Lei Municipal vigente. 

1.7. Nos termos do item 1.4 segue a Tabela de Vencimentos dos profissionais Médicos (Exceto Médico Veterinário e 
Medico de Saúde Ocupacional) referente ao mês de outubro de 2016, valores que serão reajustados de acordo com 
os percentuais aplicados pela Prefeitura de Franca aos salários dos servidores públicos municipais da mesma 
categoria. 

     TABELA DE VENCIMENTOS 

Nível  Sub-nível  K 

305 I     4.300,80  



 
 
 

 3 

II             7,30  

III           12,15  

IV, X             9,12  

V          13,12  

VI           16,41  

 VII e XIV           32,82  

 VIII           43,75  

 IX           29,81  

 XI, XII           36,46  

 XIII         874,95  

 XV     1.312,43  

Obs.: Dos sub-níveis II ao XV fazem jus a parcela destacada ref. Incorp. Lei 036/2001, no valor de R$ 363,51. Quanto ao 
sub nível I, o valor divulgado já contempla o da referida incorporação. 

1.8. Os Anexos, parte integrante deste Edital são os que seguem: 

1.8.1. Anexo I - Descrições sumárias das atribuições dos empregos. 

1.8.2. Anexo II – Programas das Provas. 

1.8.3. Anexo III – Formulário para interposição de recursos. 

1.8.4. Anexo IV – Formulário para solicitação de condição especial para realização das provas. 

1.8.5. Anexo V -  Requerimento Solicitação de Isenção da Inscrição para Doador de Sangue 

1.8.6. Anexo VI - Legislação para Remuneração dos Profissionais Médicos 

1.8.7. Anexo VII – Formulário para entrega dos Títulos 
 
2. DAS INSCRIÇÕES 

INSTRUÇÕES GERAIS E ESPECIAIS QUANTO À INSCRIÇÃO: 

2.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais retificações, comunicados e instruções específicas 
para a realização do certame, acerca das quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

2.2. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de inscrição 
somente após tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos para o Concurso. 

2.3. O candidato, ao se inscrever, estará declarando, sob as penas da lei, que, após a habilitação no Concurso e no ato 
da posse, irá satisfazer as seguintes condições: 
a) ser brasileiro nato ou naturalizado, na forma do artigo 12, parágrafo 1º da Constituição Federal; 
b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
c) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, se do sexo masculino; 
d) estar em situação regular com a Justiça Eleitoral; 
e) comprovar escolaridade/pré-requisitos exigidos para o emprego e, quando se tratar de profissão regulamentada, 

no ato da posse, apresentar o competente registro de inscrição no respectivo órgão fiscalizador; 
f) não registrar antecedentes criminais, impeditivos do exercício da função pública, achando-se no pleno gozo de 

seus direitos civis e políticos; 
g) submeter-se, por ocasião da admissão, ao exame médico pré-admissional, de caráter eliminatório, a ser 

realizado pela Prefeitura ou por sua ordem, para constatação de aptidão física e mental; 
h) não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 

casos previstos na Constituição Federal; 
i) preencher as exigências para provimento do emprego segundo o que determina a Lei e a Tabela do item 1.2 do 

presente Edital; 
j) não ter sido dispensado por justa causa, ou exonerado a bem do serviço público; 

2.4. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas no item 2.3, deste Capítulo, sendo 
obrigatória a sua comprovação quando da convocação para ingresso no quadro de servidores públicos municipais, 
sob pena de desclassificação automática, não cabendo recurso.  

2.4.1. As inscrições ficarão abertas exclusivamente através da Internet no período das 9 horas do dia 07 de 
Novembro às 23h59min do dia 08 de Dezembro de 2016.   

2.4.2. O período de inscrição poderá ser prorrogado por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, a critério da 
Comissão do Concurso e do IBAM. 

2.4.3. A prorrogação de que trata o item anterior poderá ser feita sem prévio aviso, bastando, para todos os efeitos legais a 
comunicação feita no endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br. 

2.5. Os valores das inscrições constam da Tabela a segui r:  
Empregos Valor – R$ 
Agente de Controle de Vetores 71,00 
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Auxiliar de Saúde Substituto 
Secretário de Escola 
Técnicos (todos) 
Enfermeiro PPI/VS 
Engenheiro Civil 
Médicos (todos) 
Professores (todos) 
Profissional de IEC – PPI/VS 

90,00 

2.6. Ao se inscrever o candidato deverá indicar o código da opção do emprego para o qual pretende concorrer, conforme 
tabela constante do item 1.2 deste Edital. 

2.7. Ao inscrever-se no Concurso, é recomendável ao candidato observar atentamente as informações sobre a aplicação 
das provas, em especial os requisitos mínimos de escolaridade e exigências constantes deste Edital. 

2.8. As informações prestadas no formulário de inscrição via Internet serão de inteira responsabilidade do candidato, 
reservando-se à Prefeitura de Franca e ao Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM o direito de excluir 
do Concurso Público aquele que não preencher esse documento oficial de forma completa, e correta e/ou fornecer 
dados inverídicos ou falsos. 

2.9. O candidato deverá realizar apenas uma inscrição no presente Concurso Público e, efetivada a inscrição, não serão 
aceitos pedidos para alteração da opção do emprego. 

2.9.1. Considera-se inscrição efetivada aquela devidamente paga. 

2.10. Não haverá devolução da importância paga, ainda que a maior ou em duplicidade, seja qual for o motivo alegado. 

2.11. Não será concedida isenção da inscrição exceto no caso previsto nos itens 2.18 e 2.19 (e subitens). 

2.12. Não serão aceitas inscrições por via postal ou que não estejam em conformidade com o disposto neste Edital 

2.13. Poderá haver coincidência de horário de aplicação da s provas, portanto o candidato deverá realizar apen as 
uma inscrição no presente Concurso Público. 

2.14. O candidato sem deficiência que necessitar de condição especial para realização da prova, deverá solicitá-la, por 
meio de SEDEX, endereçado à Caixa Postal Caixa Postal 68.021 – aos cuidados do IBAM-SP - Departamento de 
Concursos CEP: 04045-972, REF. FRANCA – CONCURSO PÚBLICO 05/2016 no mesmo período destinado às 
inscrições (de 07/11 a 08/12/2016), IMPRETERIVELMENTE.  

2.14.1. Para efeito do prazo estipulado no item 2.14, será considerada a data de postagem fixada pela Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos – ECT. 

2.14.2. O candidato deverá, ainda, anexar ao requerimento o laudo médico (original ou cópia autenticada), 
atualizado, que justifique a solicitação de condiçã o especial solicitada . 

2.14.3. O candidato que não encaminhar seu requerimento de solicitação de condição especial para a realização da prova 
juntamente com o laudo mencionado no item 2.14.2 até o término das inscrições, seja qual for o motivo alegado, 
não terá a condição atendida.  

2.14.4. O modelo de envelope para envio do laudo e solicitação de atendimento especial é o que segue: 
Ao Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM 
Concurso Público 05/2016 – Prefeitura de Franca 
Solicitação de Condição Especial e Laudo Médico 
Caixa Postal 68.021 
CEP 04045-972 

2.14.5. O Modelo de requerimento de solicitação de condição  especial para a realização das provas consta do 
Anexo IV deste Edital . 

2.14.6. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará condicionada à possibilidade de 
fazê-las de forma que não importe em quebra de sigilo ou não enseje seu favorecimento. 

2.15. O (A) candidato (a) poderá solicitar a inclusão e uso do nome social para tratamento devendo, no período 
destinado à inscrição, entrar em contato com o IBAM através do email atendimento@ibamsp.org.br e informar o 
nome social pelo qual deseja ser tratado, sendo responsável pelas informações prestadas. 

2.15.1. Quando das publicações dos resultados e divulgações no site do IBAM, será considerado o nome civil. 

2.15.2. O (A) candidato (a) que não efetuar a solicitação mencionada no item 2.15. no período destinado às inscrições (de 
07/11 a 08/12/2016) não poderá alegar prejuízo ou constrangimento. 

2.16. O candidato que tenha exercido efetivamente a função de jurado a partir da vigência da Lei Federal nº 
11.689/2008 e até o último dia do período das inscrições para este Concurso Público, poderá solicitar esta opção 
para critério de desempate. 

2.16.1. O comprovante mencionado no item 2.16 deverá ser PROTOCOLADO junto ao Departamento de Protocolo Geral 
da Prefeitura à Rua Frederico Moura, 1517 no período destinado às inscrições, de 07/11 a 08/12/2016, das 9:00 às 
16:00 horas, impreterivelmente. 

2.16.2. O candidato que não atender ao item 2.16.1 deste Capítulo, não terá sua condição de jurado utilizada como critério 
de desempate. 
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2.17. A inscrição do candidato com deficiência deverá obedecer, rigorosamente, o disposto no Capítulo 3 do presente 
Edital. 

2.18. Em conformidade com a Lei Municipal nº 8.229/2015, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 10.458/2016, os 
doadores de sangue são isentos do pagamento da inscrição nos concursos públicos e ou processos seletivos 
realizados pela Administração Direta, Indireta, Fundações, Autarquias e Universidades/Faculdades Públicas 
Municipais de Franca. 

2.19. Farão jus à isenção, o doador que comprovar doação não inferior a 3 (três) vezes no período de 12 (doze) meses, 
contados do período previsto para a realização das inscrições deste certame, considerando-se ainda, para fins do 
benefício previsto na referida legislação somente a doação de sangue promovida a órgão oficial ou organização 
credenciada pela União, pelo Estado ou Município. 

2.19.1. A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através de apresentação de documento 
expedido pela entidade coletora, durante o período destinado às inscrições.  

2.19.2. Os candidatos que preencherem todos os requisitos previstos nos itens 2.18, 2.19 e 2.19.1 deverão dirigir-se ao 
Departamento de Protocolo Geral da Prefeitura à Rua F rederico Moura, 1517, das 9:00 às 16:00 horas, do 
dia 07 ao dia 16/11/2016 munidos de documento pessoal e comprovante de doação de sangue segundo as 
disposições estabelecidas neste edital, para solicitar isenção do pagamento do valor da inscrição no referido 
Concurso.                  

2.19.3. O candidato deverá apresentar no prazo previsto no item 2.19.2, documento que comprove a doação de sangue 
no formato original, ou em cópia autenticada.  

2.19.4. Não serão aceitos pedidos de isenção do valor da inscrição após o dia 16/11/2016. 

2.19.5. O Edital contendo o resultado do pedido de isenção será divulgado nos sites do IBAM e da Prefeitura no dia 
25/11/2016. 

2.19.6. O Modelo de requerimento de solicitação de pedido d e isenção da inscrição consta do Anexo V deste 
Edital . 

PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO: 

2.20. Para inscrever-se via Internet, das 9h do dia 07 de Novembro às 23h59min do dia 08 de Dezembro de 
2016, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br  durante o período das 
inscrições, através dos links correlatos ao Concurso Público e efetuar sua inscrição, conforme os procedimentos 
estabelecidos abaixo: 

2.20.1. Ler e aceitar o requerimento de inscrição, preencher o formulário de inscrição, transmitir os dados via Internet e 
imprimir o boleto bancário; 

2.20.2. O boleto bancário disponível no endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br  deverá ser impresso para o 
pagamento do valor da inscrição, após a conclusão do preenchimento do formulário de solicitação de inscrição on-
line; 

2.20.3. Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição em qualquer banco do sistema de compensação 
bancária, de acordo com as instruções constantes no endereço eletrônico, até a data do vencimento do boleto 
bancário (09/12/2016). 

2.20.4. O pagamento do valor da inscrição poderá ser efetuado em dinheiro, cheque do próprio candidato ou débito em 
conta corrente de bancos conveniados. 

2.20.4.1. O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado após a respectiva compensação. 

2.20.4.2. Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á sem efeito a inscrição. 

2.20.5. O pagamento do boleto deverá ser feito, preferencialmente, na rede bancária, em horário de expediente.  

2.20.6. O IBAM e a Prefeitura de Franca não se responsabiliz am por pagamentos feitos em Supermercados, Lojas 
e Casas Lotéricas . 

2.20.7. O pagamento deverá ser efetivado, impreterivelmente, até o dia 09/12/2016, caso contrário, não será considerado. 

2.20.8. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra 
o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 

2.20.9. O candidato que efetuar o agendamento de pagamento de sua inscrição deverá atentar para a confirmação do 
débito em sua conta corrente. Não tendo ocorrido o débito do valor agendado (e conseqüente crédito na conta do 
IBAM) a inscrição não será considerada válida. 

2.20.10. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita, pelo candidato, a partir de dois dias  úteis 
após o pagamento do boleto, através endereço eletrônico do Instituto Brasileiro de Administração Municipal 
(IBAM). 

2.20.11. Para efetuar consultas o candidato deverá acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br e no link “área do 
candidato” digitar seu CPF e data de nascimento. Para tanto é necessário que o candidato cadastre ess es 
dados corretamente .  

2.20.11.1. Caso o candidato não consiga efetuar consultas relativas à sua inscrição, deverá entrar em contato com o IBAM 
por email: atendimento@ibamsp-concursos.org.br.  
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2.20.11.2. O email enviado ao IBAM deverá conter informações suficientes que permitam a avaliação da equipe de 
atendimento para envio da resposta à dúvida apresentada / solicitação efetuada pelo candidato. 

2.20.12. As correções dos dados cadastrais poderão ser feitas SOMENTE até o término das inscrições e mediante pedido 
do candidato, por email enviado ao IBAM: atendimento@ibamsp.org.br. 

2.20.13. As inscrições efetuadas via Internet somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do valor da 
inscrição. 

2.20.13.1. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do que o estabelecido e as 
solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data de encerramento das inscrições ou de 
formas diferentes das estabelecidas neste Capítulo. 

2.20.14. O candidato inscrito via Internet não deverá enviar cópia do documento de identidade, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato da inscrição, sob as penas da lei. 

2.20.15. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal e a Prefeitura de Franca não se responsabilizam por solicitações 
de inscrições via Internet não recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, 
congestionamento de linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a 
transferência de dados. 

2.20.16. As inscrições via internet devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento de 
comunicação no site www.ibamsp-concursos.org.br nos últimos dias de inscrição. 

2.20.17. O descumprimento das instruções de inscrição constante deste Capítulo implicará a não efetivação da inscrição. 

2.20.18. O candidato poderá realizar sua inscrição por meio de serviços públicos tais como Telecentros e Infocentros do 
Programa Acessa São Paulo que disponibilizam postos (locais públicos para acesso à internet) em todas as 
regiões do Estado de São Paulo. 

2.20.18.1. Estes Programas são completamente gratuitos e disponíveis a todo cidadão. 

2.20.18.2. Para utilizar os equipamentos o candidato deverá efetuar o cadastro, no local, apresentando RG e comprovante 
de residência. 

 
3.  DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA 

3.1. Segundo dispõe a Lei Orgânica do Município, serão reservadas 5% (cinco por cento) das vagas que vierem a ser 
disponibilizadas, por emprego, para candidatos com deficiência conforme estabelece a legislação. 

3.1.1. Serão observadas, ainda, as regras dispostas na Lei Municipal nº 5234/99 e o Decreto 9809/2012. 

3.1.2. Os deficientes somente poderão disputar empregos cujas atividades sejam compatíveis com a sua deficiência. 

3.1.3. O disposto no item 3.1 não terá incidência nos casos em que a aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) 
implique na prática, em majoração indevida do percentual mínimo fixado.  

3.2. É considerada pessoa com deficiência a que se enquadra nas categorias descritas na Lei Federal nº 13.146 de 
06/07/2015, no artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298 de 20 de dezembro de 1.999, alterado pelo Decreto Federal nº 
5.296 de 02 de dezembro de 2004 e Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

3.3. Ao candidato abrangido pela Lei Federal nº 13.146 de 06/07/2015, pelo Decreto Federal nº 3.298 de 20 de dezembro 
de 1.999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004 é assegurado o direito de inscrever-se 
na condição de deficiente, desde que declare essa condição no ato da inscrição e a sua deficiência seja compatível 
com as atribuições do emprego ao qual concorre. 

3.4. Conforme o disposto pelo artigo 39 do Decreto Federal nº 3.298/99, o candidato deverá apresentar laudo médico 
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência. 

3.4.1. A entrega do laudo mencionado no item 3.4 é obrigatória (documento original ou cópia autenticada).  

3.4.2. O laudo deverá ser enviado por meio de SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos cuidados do IBAM-SP - 
Departamento de Concursos CEP: 04045-972, REF. FRANCA – CONCURSO PÚBLICO 05/2016 no mesmo período 
destinado às inscrições (de 07/11 a 08/12/2016), IMPRETERIVELMENTE. 

3.4.2.1. Para efeito do prazo estipulado no item 3.4.2, será considerada a data de postagem fixada pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT. 

3.4.3. O laudo entregue não será devolvido. 

3.4.4. O laudo deverá ter sido expedido no prazo de 12 (doze) meses antes do término das inscrições. 

3.4.5. Os laudos não serão recebidos via internet ou qualquer outro meio diferente do especificado no item 3.4.2.  

3.5. O candidato com deficiência que necessitar de tratamento diferenciado no dia de aplicação das provas deverá 
especificá-la no formulário de inscrição indicando as condições de que necessita para a realização das provas e, 
ainda, preencher o formulário constante do Anexo IV deste Edital e enviá-lo juntamente com o Laudo, conforme item 
3.4.2 deste Edital. 



 
 
 

 7 

3.5.1. A não solicitação de recursos especiais, tempestivamente, conforme o disposto no item 3.5, implica a sua não 
concessão no dia da realização das provas. 

3.5.2. O modelo do envelope para envio do laudo e solicitação de atendimento especial é o que segue: 
Ao Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM 
Concurso Público 05/2016 – Prefeitura de Franca 
Solicitação de Condição Especial e Laudo Médico 
Caixa Postal 68.021 
CEP 04045-972 

3.6. Nas provas realizadas com auxílio de fiscal ledor, o candidato identificará, para cada questão, a alternativa que será 
marcada pelo fiscal na folha de respostas. 

3.6.1. O IBAM e a Prefeitura de Franca não serão responsabilizados por eventuais erros de transcrição cometidos pelo 
fiscal ledor. 

3.7. Para a realização de provas no sistema Braille, as respostas deverão ser transcritas pelo mesmo sistema devendo o 
candidato levar, para esse fim, no dia da aplicação das provas, reglete e punção. 

3.8. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará condicionada à possibilidade de fazê-
las de forma que não importe em quebra de sigilo ou não enseje seu favorecimento. 

3.9. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste capítulo, não poderá 
interpor recurso em favor de sua condição. 

3.10. As alterações quanto às definições e parâmetros de deficiência na legislação federal serão automaticamente 
aplicadas no cumprimento deste Edital. 

3.11. Não serão considerados como deficiência, os distúrbios passíveis de correção. 

3.12. A deficiência não poderá ser apresentada como motivo para justificar a concessão de readaptação do emprego ou 
concessão de aposentadoria por invalidez. 

3.13. O candidato com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos 
no que se refere a conteúdo, nota de corte, avaliação, duração da prova, data, horário e local de realização das 
provas. 

3.14. Os candidatos com deficiência aprovados constarão da listagem geral dos aprovados por emprego e de listagem 
especial. 

3.15. Os candidatos com deficiência aprovados deverão submeter-se, quando convocados, a exame médico a ser 
realizado pela Prefeitura ou por sua ordem, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como 
pessoa com deficiência ou não, e o grau/compatibilidade de deficiência capacitante para o exercício da função, 
observada a legislação aplicável à matéria. 

3.16. A compatibilidade será determinada por meio de avaliação médica oficial ou credenciada pela Prefeitura Municipal 
de Franca. 

3.17. Da decisão da Avaliação Médica Oficial não caberá recurso. 

3.18. A não observância pelo candidato de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser 
admitido para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 

3.19. A divulgação da relação de solicitações deferidas e indeferidas para a concorrência no concurso como candidato 
com deficiência está prevista para o dia 20/12/2016 no site do IBAM e da Prefeitura. 

3.20. O candidato cuja inscrição na condição de pessoa com deficiência tenha sido indeferida poderá interpor recurso, 
conforme instruções contidas no Edital e deferimento/indeferimento de inscrição como pessoa como deficiência. 

3.21. O candidato que não interpuser recurso no prazo mencionado será responsável pelas consequências advindas de 
sua omissão. 

 
4. DAS PROVAS E SEU JULGAMENTO 

4.1. A seleção dos candidatos será realizada nas seguintes etapas: 

• prova objetiva  de caráter classificatório e eliminatório para todos os candidatos. 

• Prova de redação  de caráter classificatório e eliminatório para os candidatos aos empregos de Professor 
Substituto 

• prova de títulos de caráter classificatório para os candidatos aos empregos de Professor Substituto. 

5. PROVAS OBJETIVAS 

5.1. A avaliação dos candidatos se dará mediante aplicação de provas objetivas. 

5.2. A prova objetiva, para todos os empregos, tem como data prevista para aplicação o dia 15 de Janeiro de 2017. 

5.2.1. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados existentes nas escolas localizadas 
na cidade de Franca, o IBAM reserva-se o direito de alocá-los em cidades próximas, não assumindo, entretanto, 
qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento dos candidatos. 
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5.2.2. Havendo alteração da data prevista no item 5.2, as provas poderão ocorrer em outra data, aos domingos. 

5.2.3. A confirmação da data e as informações sobre horários e locais serão divulgados oportunamente através de Edital 
de Convocação para as provas a ser publicado no dia 20 de Dezembro de 2016  no Diário Oficial do Município, no 
site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br  e da Prefeitura www.franca.sp.gov.br   

5.2.4. O IBAM e a Prefeitura não se responsabilizam por publicações feitas em outros sites ou em jornais diversos sendo 
as publicações oficiais aquelas realizadas nos sites do IBAM e da Prefeitura e no Diário Oficial do Município 

5.2.4.1. O candidato receberá o Informativo por email, no endereço eletrônico informado no ato da inscrição, sendo de sua 
exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de seu correio eletrônico. 

5.2.4.2. Não serão encaminhados informativos de candidatos cujo endereço eletrônico informado no Formulário de 
Inscrição esteja incompleto ou incorreto. 

5.2.4.3. O IBAM e a Prefeitura de Franca não se responsabilizam por informações de endereço eletrônico incorretas, 
incompletas ou por falha na entrega/recebimento de mensagens eletrônicas causada por caixa de correio 
eletrônico cheia, filtros, anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo 
aconselhável sempre consultar o site do IBAM para verificar as informações que lhe são pertinentes. 

5.2.4.4. A comunicação feita por intermédio de e-mail é meramente informativa.  

5.3. As provas escritas objetivas serão de caráter classificatório e eliminatório e se constituirão de questões objetivas 
de múltipla escolha. 

5.3.1. O conteúdo das questões variará de acordo com o grau de escolaridade exigido para o preenchimento do emprego 
ao qual o candidato concorrer, conforme Anexo II deste Edital. 

5.3.2. As provas objetivas com duração de três horas (incluindo o tempo para preenchimento da folha de respostas) 
terão a seguinte composição: 

 
Emprego (s) Área do Conhecimento Número de itens 

Agente de Controle de Vetores PPI/VS 
Auxiliar de Saúde Substituto 
Secretário de Escola 

Língua Portuguesa 12 
Matemática 08 
Conhecimentos Específicos 20 

Médicos (exceto Médico Veterinário) 
Políticas Públicas de Saúde 10 
Conhecimentos Específicos 20 

Técnico em Enfermagem de Saúde Ocupacional 
Técnico em Enfermagem Substituto 

Língua Portuguesa 10 
Matemática 05 
Políticas Públicas de Saúde 05 
Conhecimentos Específicos 20 

Enfermeiro PPI/VS 
Médico Veterinário 

Língua Portuguesa 10 
Políticas Públicas de Saúde 10 
Conhecimentos Específicos 20 

Engenheiro Civil 
Profissional de IEC – PPI/VS 

Língua Portuguesa 15 
Conhecimentos Específicos 25 

Professores (todos) 

Língua Portuguesa 12 
Conhecimentos Pedagógicos e 
Legislação 

08 

Conhecimentos Específicos 20 

5.3.3. Cada questão apresentará 4 (quatro) opções de respostas. 

5.3.4. Para cada acerto será computado 1 (um) ponto. 

5.3.5. Para ser considerado habilitado na prova objetiva o candidato deverá: 

5.3.5.1. Para os empregos de Professor Substituto, estar entre os 50 (cinqüenta) candidatos com melhor nota 
acrescidos dos empatados na última nota considerada para esse fim e ter obtido, no mínimo, 50% de acertos 
na prova. 

5.3.5.2. Para os demais candidatos, obter 50% de acertos na prova. 

5.3.6. Os candidatos que não se enquadrarem nos itens 5.3.5.1 e 5.3.5.2 serão automaticamente eliminados do 
Concurso Público. 

5.4. Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, no local e no horário, constantes no 
item 5.2. deste Edital. 

5.4.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova objetiva com antecedência mínima de 30 
minutos. 

5.4.2. A fim de evitar atrasos, recomenda-se que os candidatos verifiquem com antecedência o local onde realizarão sua 
prova, a disponibilidade de estacionamento e vagas nas imediações, as opções de transporte público consultando 
antes horários e freqüências das linhas de ônibus aos domingos bem como, rotas e tempo de deslocamento. 

5.4.3. O IBAM e a Comissão do Concurso não se responsabilizam por fatos externos que impeçam o candidato de 
chegar ao local de aplicação das provas no horário apropriado e que independem da organização do Concurso já 
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que não possuem gerência sobre trânsito ou tráfego bem como outras situações que escapam de seu âmbito de 
atuação. 

5.4.4. O candidato que se apresentar após o horário determinado para fechamento dos portões será automaticamente 
excluído do Certame, seja qual for o motivo alegado para seu atraso. 

5.4.5. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, vista ou repetição de prova ou ainda, aplicação da prova em 
outra data, local ou horários diferentes dos divulgados no presente Edital. 

5.4.6. O candidato não poderá alegar desconhecimentos quaisquer sobre a realização da prova como justificativa de sua 
ausência.  

5.4.7. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará 
na eliminação do Concurso Público. 

5.5. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento original de identidade que 
bem o identifique, ou seja: Cédula Oficial de Identidade (RG), Carteira Expedida por Órgão ou Conselho de Classe 
(CREA, OAB, CRC, CRM etc.); Certificado de Reservista; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como 
Carteira Nacional de Habilitação com foto ou Passaporte. 

5.5.1. É aconselhável que o candidato esteja portando, também, o comprovante de pagamento do Boleto Bancário.  

5.5.1.1. O comprovante de inscrição – pagamento do boleto bancário – não terá validade como documento de 
identidade. 

5.5.2. Não serão aceitos como documentos de identidade outros documentos que não os especificados no item 5.5. 

5.5.3. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitirem, com clareza, a identificação do 
candidato. 

5.5.3.1. Documentos violados e rasurados não serão aceitos. 

5.5.4. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade 
original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em 
órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo então submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

5.5.4.1. A identificação pessoal será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas 
relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.  

5.6. No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens oficiais relativas 
aos locais de prova, o Instituto Brasileiro de Administração Municipal procederá à inclusão do candidato, mediante 
a apresentação do boleto bancário com comprovação de pagamento, com o preenchimento de formulário 
específico. 

5.6.1. A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional e será analisada pelo Instituto Brasileiro 
de Administração Municipal com o intuito de se verificar a pertinência da referida inscrição. 

5.6.2. Constatada a improcedência da inscrição a mesma será automaticamente cancelada sem direito a reclamação, 
independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

5.7. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso 
Público – o que é de interesse público e, em especial dos próprios candidatos – bem como a sua autenticidade 
solicitará aos candidatos, quando da aplicação das provas, o registro de sua assinatura em campo específico na 
folha de respostas, bem como de sua autenticação digital.  

5.7.1. Após a assinatura da lista de presença e entrega da folha de respostas, o candidato somente poderá se ausentar 
da sala acompanhado por um fiscal. 

5.8. O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter justificativa 
médica e o(s) objeto(s) será(ão) verificado(s) pela coordenação. 

5.9. O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos, tais como telefone celular (e seus aplicativos), aparelhos 
sonoros, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, tablet, notebook ou similares, calculadora, palm-top, 
relógio com calculadora e/ou receptor, qualquer equipamento que possibilite comunicação externa, incorrerá em 
exclusão do candidato do Certame, mesmo que o aparelho esteja dentro do envelope de segurança que será 
distribuído pelo IBAM. 

5.9.1. Os celulares e outros aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados até a saída do candidato do local de 
realização das provas. 

5.9.2. É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que nenhum som seja emitido, 
inclusive do despertador caso seja ativado. 

5.9.3. É aconselhável que o candidato não leve nenhum dos objetos mencionados nos itens anteriores no dia da 
realização das provas. 

5.9.4. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal não se responsabilizará por perda ou extravio de documentos ou 
objetos ocorrido no local de realização das provas, nem por danos neles causados. 

5.9.5. O IBAM e a Comissão do Concurso Público poderão, no dia da realização das provas, solicitar que os candidatos 
que estejam portando mochilas ou grandes volumes, que deixem esses pertences aos cuidados do fiscal de sala 
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ou da Coordenação do Prédio que tomará providências para que tais materiais sejam lacrados, protegidos e 
mantidos à distância de seus usuários, durante a aplicação das provas. 

5.10. Durante a prova, não serão permitidas qualquer espécie de consulta a códigos, livros, manuais, impressos, 
anotações e/ou outro tipo de pesquisa.  

5.10.1. Quando, após a prova, for constatada, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, a utilização de 
processos ilícitos, o candidato terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso. 

5.11. Nas provas objetivas, o candidato deverá assinalar as respostas na folha de respostas personalizadas, único 
documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de inteira 
responsabilidade do candidato que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na 
capa do caderno de questões e na folha de respostas. 

5.11.1. O candidato deverá ler atentamente as instruções contidas na Capa do Caderno de Questões e na Folha de 
Respostas. 

5.11.2. As instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas deverão ser rigorosamente seguidas 
sendo o candidato único responsável por eventuais erros cometidos. 

5.11.3. O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato que deverá proceder em 
conformidade com as instruções específicas contidas na capa do caderno de questões e na folha de respostas. 

5.11.4. O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova Objetiva, com caneta esferográfica de 
tinta preta ou azul. 

5.11.5. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma marcação, emenda ou rasura, 
ainda que legível. 

5.11.6. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar ou, de qualquer modo, danificar a Folha de Respostas sob pena 
de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de correção da mesma. 

5.11.7. Todas as folhas de respostas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 

5.11.8. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 

5.12. O candidato deverá informar ao fiscal de sua sala qualquer irregularidade nos materiais recebidos no momento da 
aplicação das provas não sendo aceitas reclamações posteriores. 

5.12.1. Nos casos de eventual falta de Caderno de Questões / material personalizado de aplicação das provas, em razão 
de falha de impressão, número de provas incompatível com o número de candidatos na sala ou qualquer outro 
equívoco na distribuição de prova/material, o IBAM tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material 
reserva não personalizado eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação. 

5.13. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal a Folha de Respostas devidamente assinada e identificada 
com sua impressão digital. 

5.13.1. Somente após decorrido o tempo de uma hora, o candidato poderá deixar a sala de aplicação e levar consigo o 
Caderno de Questões da Prova Objetiva. 

5.13.2. Será anulada a prova do candidato que não devolver a sua folha de respostas. 

5.13.3. Os 02 (dois) últimos candidatos a terminarem as provas somente poderão deixar o local de aplicação juntos. 

5.14. A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das provas, deverá levar um 
acompanhante com maioridade legal que ficará em sala reservada e que será responsável pela guarda da criança. 

5.14.1. O acompanhante que ficará responsável pela criança, também deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação, e se submeterá a todas as normas constantes deste Edital, inclusive no tocante ao uso de 
equipamento eletrônico e celular. 

5.14.2. A candidata, nesta condição, que não levar acompanhante, não realizará a prova. 

5.14.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de duração de prova. 

5.14.4. Exceto no caso previsto no item 4.14, não será permitida a presença de acompanhante no local de aplicação das 
provas. 

5.15. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude de 
afastamento do candidato da sala de prova. 

 
6. DA PROVA DISSERTATIVA 

6.1. Haverá aplicação da prova dissertativa a todos os candidatos presentes na prova objetiva, entretanto, somente 
serão corrigidas as provas dissertativas dos candidatos habilitados na prova objetiva de Professor Substituto na 
proporção descrita no item 5.3.5.1. 

6.2. As provas dissertativas serão realizadas na mesma data e horário da prova objetiva. 

6.3. A prova dissertativa, terá caráter classificatório e eliminatório. 
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6.4. A prova dissertativa será composta de uma única proposta a respeito da qual o candidato deverá produzir um texto 
dissertativo-argumentativo em prosa, com o mínimo de 25 linhas e máximo de 30 linhas e versará sobre um dos 
temas relacionadas no Anexo II deste Edital. 

6.5. A prova deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta tinta azul ou preta, a fim de não prejudicar o 
desempenho do candidato, quando da correção pela banca examinadora. 

6.6. Não será permitida a interferência e participação de outras pessoas, salvo em caso do candidato que tenha 
solicitado condição especial para esse fim. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal do Instituto 
IBAM, devidamente treinado, para o qual o candidato deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das 
palavras e os sinais gráficos de pontuação. 

6.7. A dissertação não poderá ser assinada, rubricada ou conter, em outro local que não seja aquele indicado no 
Caderno, qualquer palavra ou marca que o identifique, sob pena de ser anulada a prova. Assim, a detecção de 
qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto acarretará a anulação da redação e a 
conseqüente eliminação do candidato no concurso. 

6.7.1. É vedado o uso de corretor de texto, de caneta marca-texto ou de qualquer outro material que possa identificar a 
prova, sob pena de atribuição de nota zero à prova dissertativa e a consequente eliminação do candidato do 
Concurso.  

6.7.2. O IBAM adotará processo que impeça a identificação do candidato por parte da banca examinadora de forma a 
garantir o sigilo no julgamento das provas. 

6.7.3. A identificação das dissertações ocorrerá somente após a correção feita pelos examinadores. 

6.7.4. Ao final da prova dissertativa, o candidato deverá entregar o Caderno de texto definitivo ao fiscal de sala. 

6.7.5. Será anulada a prova dissertativa do candidato que não devolver seu Caderno de texto definitivo. 

6.8. A prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 50,0 (cinquenta) pontos. 

6.9. Serão considerados para atribuição dos pontos, os seguintes aspectos: 
1- Conteúdo:20 pontos 
a) perspectiva adotada no tratamento do tema; 
b) capacidade de análise e senso crítico em relação ao tema proposto; 
c) consistência dos argumentos, clareza e coerência no seu encadeamento. 
A nota será prejudicada, proporcionalmente, caso ocorra uma abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a 
divagações e/ou colagem de textos e de questões apresentados na prova. 
2- Estrutura e Expressão:20 pontos 
a) respeito ao gênero solicitado; 
b) progressão textual e encadeamento de idéias; 
c) articulação de frases e parágrafos (coesão textual). 
A avaliação da expressão não poderá será feita de modo estanque ou mecânico, mas sim de acordo com sua 
estreita correlação com o conteúdo desenvolvido. A perda dos pontos dependerá, portanto, do comprometimento 
gerado pelas incorreções nodesenvolvimento do texto. 
3. Desempenho linguístico de acordo com o nível de conhecimento exigido: 10 pontos 
a) Adequação do nível de linguagem adotado à produção proposta e coerência no uso. 
b) Domínio da modalidade escrita formal da língua portuguesa, com atenção aos seguintes itens: estrutura 
sintática de orações e períodos, elementos coesivos; concordância verbal e nominal; pontuação; regência verbal e 
nominal; emprego de pronomes; flexão verbal e nominal; uso de tempos e modos verbais; grafia e acentuação. 

6.10. Será atribuída nota ZERO ao texto que: 
a) não responder à proposta formulada pela banca examinadora. 
b) fugir à modalidade solicitada e/ou ao tema proposto; 
c) apresentar informações sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas 

ou em versos) ou qualquer fragmento escrito fora do local apropriado; 
d) apresentar dados/informações incompatíveis com a proposta feita; 
e) for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade; 
f) estiver em branco; 
g) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível; 
h) estiver identificado. 

6.11. Haverá desconto da pontuação da dissertação da dissertação que contiver menos de 25 e mais de 30 linhas, que 
apresentar espaçamento excessivo entre letras, palavras e parágrafos e que não apresentar um título. 

6.12. Em hipótese alguma o título será considerado na avaliação do texto. 

6.13. Haverá desconto de pontuação, a critério da banca examinadora, das provas dissertativas que apresentarem 
trechos de cópia em meio a trechos autorais 

6.14. A folha de rascunho será de preenchimento facultativo e sob nenhuma hipótese será considerado na correção pela 
banca examinadora. 

6.15. O candidato que obtiver nota zero será eliminado do Concurso Público, independente da nota obtida na prova 
objetiva. 

6.16. Por ocasião da divulgação das notas das provas dissertativas a dissertação do candidato será disponibilizada nas 
formas previstas no respectivo Edital de resultado. 
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7. DOS TÍTULOS 

7.1. Haverá prova de Títulos de caráter classificatório para os candidatos habilitados na prova objtiva de Professor 
Substituto conforme item 5.3.5.1. 

7.2. Os pontos dos títulos serão somados ao total de pontos obtidos na prova objetiva. 

7.3. Não haverá desclassificação do candidato pela não apresentação dos títulos. 

7.4. Os títulos deverão ser entregues em data, local e horário a ser estabelecido em Edital de Convocação. 

7.5. Serão considerados como títulos os relacionados a seguir: 
1 – Doutor na área em que concorre 
Comprovantes: Diploma devidamente registrado ou declaração /certificado de conclusão de curso, acompanhado do 
respectivo Histórico Escolar. 
Valor Unitário: 5,0 / Valor Máximo a ser atribuído: 5,0 
 
2 – Mestre na área em que concorre 
Comprovantes: Diploma devidamente registrado ou declaração /certificado de conclusão de curso, acompanhado do 
respectivo Histórico Escolar. 
Valor Unitário: 3,0 / Valor Máximo a ser atribuído: 3,0 
 
3 – Curso de Pós Graduação Latu-Sensu na área em que concorre com duração mínima de 360 horas 
Comprovantes: Diploma devidamente registrado ou declaração /certificado de conclusão de curso, acompanhado do 
respectivo Histórico Escolar. 
Valor Unitário: 2,0 / Valor Máximo a ser atribuído: 2,0 

7.6. Serão analisados, apenas os títulos que contenham as  cargas horárias dos cursos e forem apresentados 
em cópias autenticadas . 

7.7. Quando a documentação estiver relacionada a certificados ou diplomas de cursos, estes deverão ser 
apresentados mediante cópia frente e verso, devidamente autenticadas  em cartório. 

7.8. Os títulos referentes à conclusão de cursos de pós-graduação em nível de mestrado ou de doutorado deverão ser 
de cursos reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, do 
Ministério da Educação. 

7.8.1. Caso o candidato ainda não detenha a posse de seu diploma de mestrado e/ou doutorado, deverá apresentar em 
seu lugar a ata de dissertação e a ata de defesa de tese. 

7.9. O título de curso realizado no exterior somente será considerado válido se o documento estiver traduzido para o 
Português por tradutor juramentado e em conformidade com as normas estabelecidas na Resolução nº 01 de 
03/04/2001 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação. 

7.10. No ato de entrega de títulos, o candidato deverá entregar, preenchido e assinado o formulário constante do Anexo 
V. Juntamente com o formulário preenchido deverá ser apresentada uma cópia, autenticada em cartório , de cada 
título declarado.  

7.11. Somente serão recebidos e analisados os documentos cujas cópias sejam autenticadas  (que não serão 
devolvidas em hipótese alguma) e entregues no prazo estabelecido, e em conformidade com as regras dispostas 
neste Capítulo. 

7.12. Não serão recebidos/analisados os documentos originais e as cópias simples. 

7.13. É vedada a pontuação de qualquer curso/documento que não preencher todas as condições previstas neste 
capítulo. 

7.14. O protocolo da relação de títulos, com o carimbo do órgão recebedor e assinatura do responsável pelo 
recebimento dos documentos, será entregue ao candidato após o recebimento. 

7.15. Entregue a relação dos títulos, não serão aceitos pedidos de inclusão de documentos, sob qualquer hipótese ou 
alegação. 

7.16. Em hipótese alguma, serão recebidos títulos apresentados fora do prazo, local e horário estabelecidos ou em 
desacordo com o disposto neste capítulo. 

7.17. Se comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos constantes da tabela 
apresentada no Anexo VII, o candidato terá anulada a respectiva pontuação e, comprovada a culpa do mesmo, 
será excluído do concurso. 

 
8. DA CLASSIFICAÇÃO 

8.1. Os candidatos habilitados serão classificados por ordem decrescente da pontuação final, em listas de classificação 
de substituição para cada emprego. 

8.2. A pontuação final do candidato será aquela obtida na prova objetiva. 

8.3. Serão emitidas duas listas: uma geral, contendo todos os candidatos habilitados e uma especial para os candidatos 
com deficiência. 
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8.3.1. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprovação de candidatos com deficiência, será elaborada somente 
a Lista de Classificação Final Geral. 

8.4. Em caso de igualdade da pontuação final, serão aplicados, sucessivamente os seguintes critérios de desempate: 
a)  candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003, entre si 

e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada; 
b)  candidato que obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos; 
c)  candidato mais idoso entre os candidatos com idade inferior a 60 (sessenta) anos; 
d)  candidato que tiver exercido a função de jurado, a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/2008 e até o último 

dia do período das inscrições para este Concurso Público, Capítulo 2 – DAS INSCRIÇÕES, do presente Edital. 

8.5. Persistindo ainda o empate, poderá ser realizado sorteio com a participação dos candidatos envolvidos, no momento 
da convocação para contratação. 

8.6. No ato da inscrição, o candidato fornecerá as informações necessárias para fins de desempate, estando sujeito às 
penalidades impostas pela Administração Municipal, em caso de inverídicas. 

 
 
9. DOS RECURSOS 

9.1. O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis do fato que lhe deu origem, a contar do dia 
divulgação/ocorrência do evento que motivou a reclamação. 

9.2. Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que se referem. 

9.3. O recurso deverá ser encaminhado ao Presidente da Comissão de Concursos e protocolado junto ao Departamento 
de Protocolo Geral da Prefeitura à Rua Frederico Moura, 1517, das 9:00 às 16:00 horas, conforme formulário 
constante do Anexo III deste Edital. 

9.3.1. Será admitida interposição de recurso por intermédio de Procurador, desde que seja apresentado instrumento 
público ou particular, que lhe confira os poderes específicos necessários, acompanhado de cópias 
autenticadas dos documentos de identidade do candidato e do Procurador. 

9.3.2. No caso de instrumento particular, não há necessidade de reconhecimento de firma. 

9.3.3. O candidato que utilizar Procurador na fase de recursos assume total responsabilidade pelas informações 
prestadas por seu Procurador, arcando com as consequências de eventuais erros cometidos. 

9.4. Os recursos deverão ser digitados e redigidos em termos convenientes, que apontem de forma clara as razões que 
justifiquem sua interposição dentro do prazo estabelecido. 

9.5. Não será permitido ao candidato anexar cópia de qualquer documento quando da interposição de recurso. 
Documentos eventualmente anexados serão desconsiderados. 

9.6. Será liminarmente indeferido o recurso: 
a) que não estiver devidamente fundamentado ou não possuir argumentação lógica e consistente que permita sua 

adequada avaliação; 
b) que for apresentado fora do prazo a que se destina ou relacionado a evento diverso; 
c) interposto por outra via, diferente da especificada neste Capítulo; 
d) em formulário diverso do estabelecido no Anexo III; 
e) que apresentar contestação referente a mais de uma questão no mesmo formulário, devendo o candidato utilizar 

um formulário para cada questão, objeto de questionamento; 
f) apresentado em letra manuscrita; 
g) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 
h) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 
i) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo e nas instruções constantes dos Editais 

de divulgação dos eventos. 

9.7. Não haverá segunda instância de recurso administrativo; re-análise de recurso interposto ou pedidos de revisão de 
recurso, bem como recurso contra o gabarito oficial definitivo. 

9.8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos presentes à prova 
independente de terem recorrido. 

9.8.1. A pontuação relativa à questão anulada será atribuída aos candidatos que não marcaram a alternativa inicialmente 
dada como certa no gabarito preliminar. 

9.9. Caso haja alteração no gabarito divulgado por força de impugnações ou correção, as provas serão corrigidas de 
acordo com as alterações promovidas, considerando-se as marcações feitas pelos candidatos na (s) alternativa (s) 
considerada (s) correta (s) para a questão de acordo com o gabarito definitivo. 

9.10. No caso de procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá eventualmente haver alteração dos 
resultados obtidos pelo candidato em qualquer etapa ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do mesmo. 

9.11. A decisão dos recursos interpostos será divulgada no Diário Oficial do Município de Franca e disponível no site 
www.franca.sp.gov.br e/ou no site do IBAM. 
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9.12. O candidato que desejar tomar ciência das manifestações proferidas pelas Bancas Examinadoras deverá, na(s) 
data(s) estabelecida(s) no Edital de decisão de recursos, comparecer, pessoalmente no local onde protocolou seu 
recurso. 

9.13. A Banca Examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais. 

9.14. A interposição de recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso. 
 
 
10. DO PROVIMENTO DOS EMPREGOS 

10.1. Os candidatos contratados estarão sujeitos ao período de experiência conforme estabelece a CLT. 

10.2. A contratação do candidato será feita respeitando-se a ordem da Lista de Classificação Final. 

10.3. A convocação para admissão dos candidatos habilitados ocorrerá em conformidade com a necessidade do 
preenchimento das vagas, tendo o candidato o prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data convocação, para 
comparecer junto a Prefeitura de Franca. 

10.4. Todos os atos relativos às convocações do presente concurso serão publicados no Diário Oficial do Município 
através do site www.franca.sp.gov.br e/ou na imprensa Oficial do Município, sendo de inteira responsabilidade do 
candidato o acompanhamento através dos referidos meios.  

10.5. Para efeito de contratação, fica o candidato sujeito à aprovação em exame médico, realizado pela Prefeitura ou por 
sua ordem, que avaliará sua aptidão física e mental para o exercício do emprego. 

10.6. A comprovação da experiência, quando for o caso, se dará, na data da convocação através de Carteira Profissional 
e/ou Declaração com firma reconhecida do Declarante e/ou outros documentos solicitados pela Administração que 
possam comprovar a experiência solicitada. 

10.7. O candidato aprovado e convocado deverá apresentar cópias e originais dos seguintes documentos: CPF e RG, 
Certidão de nascimento dos filhos menores de 18 (dezoito) anos, Certidão de Casamento e/ou Nascimento,  CTPS – 
Carteira Profissional de Trabalho e Previdência Social (inclusive a cópia de todos os registros existentes), Cartão 
PIS/PASEP, Título de Eleitor, Certificado de Reservista (quando do sexo masculino), Certidão Negativa de 
Antecedentes Criminais,  Certidão de regularidade junto à Justiça Eleitoral, Comprovante de Escolaridade (Diploma) 
e Habilitação Específica (nos termos do item 1.2 do presente Edital), Registro no Conselho de Classe e 
Comprovante de Regularidade (quando for o caso), Carteira de vacinação atualizada (quando for o caso) 
Comprovante de endereço e uma foto 3x4, Declaração de gozo dos direitos políticos e civis, Declaração de não ter 
sido demitido a bem do serviço público e Declaração de não ocupar função pública e remunerada “exceto os 
acúmulos permitidos pela Lei”.  

10.8. Caberá ao responsável pelo Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura a avaliação e deferimento da 
documentação apresentada pelo candidato comprobatória da experiência exigida. 

10.9. A qualquer tempo poder-se-á promover diligências para averiguação de veracidade dos documentos apresentados 
pelos candidatos. 

10.10. É facultado à Prefeitura, exigir dos candidatos classificados, quando da contratação, além da documentação prevista 
na Tabela do item 1.2, no item 2 e o item 7.7 deste Edital, outros documentos. 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita aceitação das condições do 
Concurso, tais como se acham estabelecidas no Edital de Abertura e nas normas legais pertinentes, bem como em 
eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais não poderá alegar 
desconhecimento. 

11.2. Não será fornecida informação relativa à convocação, ao resultado das provas e resultado final via telefone ou e-
mail, bem como atestados ou declarações pela participação no Certame. 

11.3. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público (sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a 
tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros relativos ao Concurso, nos 
comunicados, nas instruções aos candidatos e/ou nas instruções constantes da Prova), o candidato que: 
a) apresentar-se após o horário estabelecido para fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-se qualquer 

tolerância; 
b) não comparecer às provas seja qual for o motivo alegado; 
c) apresentar-se em local diferente da convocação oficial; 
d) não apresentar o documento que bem o identifique; 
e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
f) ausentar-se do local de provas antes do tempo mínimo de permanência; 
g) ausentar-se da sala de provas levando folha de respostas ou outros materiais não permitidos, sem autorização; 
h) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 
i) for apanhado em flagrante tentativa de burla, fraude ou falsificação na realização da prova, sem prejuízo da 

deflagração do procedimento cabível. 
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j) for surpreendido em comunicação com outras pessoas, dando ou recebendo auxílio para a execução das provas, 
ou utilizando-se de livros, notas ou impressos não permitidos ou máquina calculadora ou similar; 

k) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico ou de comunicação; 
l) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido e descortês a 

qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas ou com os demais candidatos. 
m) prestar, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata 
n) fotografar, filmar a realização de sua prova ou de terceiros ou registrar qualquer imagem do local de 

aplicação das provas.  
o) descumprir qualquer regra estabelecida neste Edital, nas retificações e no Edital de Convocação para a 

realização das provas. 

11.4. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentos, ou outras irregularidades constatadas no decorrer do 
processo, verificadas a qualquer tempo, acarretará a nulidade da inscrição, prova ou a admissão do candidato, sem 
prejuízo das medidas de ordem administrativa, cível ou criminal cabíveis. 

11.5. Todos os atos relativos ao presente Concurso, convocações, avisos e extratos de resultados até sua homologação 
serão publicados no Diário Oficial do Município disponível em: www.franca.sp.gov.br e divulgados no site 
www.ibamsp-concursos.org.br, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos relativos ao 
Concurso Público por esses meios. 

11.6. Os editais completos serão divulgados no Diário Oficial do Município disponível em: www.franca.sp.gov.br e 
divulgados no site www.ibamsp-concursos.org.br. 

11.7. Compete à banca examinadora a deliberação sobre o grau de dificuldade da prova e a quantidade de questões por 
assunto. 

11.8. A Prefeitura de Franca e o IBAM se eximem das despesas decorrentes de viagens e estadas dos candidatos para 
comparecimento a qualquer prova do Concurso Público, bem como objetos pessoais esquecidos e danificados nos 
locais de prova. 

11.9. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser 
publicado, sendo do candidato a responsabilidade de acompanhar pelo Diário Oficial do Município disponível em: 
www.franca.sp.gov.br e pelo site www.ibamsp-concursos.org.br, as eventuais retificações. 

11.10. A Prefeitura de Franca e o Instituto Brasileiro de Administração Municipal não se responsabilizam por quaisquer 
cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso. 

11.11. Não serão fornecidas informações e documentos pessoais de candidatos a terceiros, em atenção ao disposto no 
artigo 31 da Lei Federal nº 12.527 de 18 de novembro de 2011. 

11.12. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Concurso Público, perante a Prefeitura Municipal, o 
candidato que não o fizer até o segundo dia útil, após a publicação do mesmo. 

11.13. Decorridos 90 (noventa) dias da homologação do Concurso e não caracterizando qualquer óbice, é facultada a 
incineração da prova e demais registros escritos, mantendo-se, porém, pelo prazo de validade do Concurso, os 
registros eletrônicos. 

11.14. O prazo de validade deste Concurso é de 1 (um) ano, a contar da data de homologação, prorrogável por igual 
período, a juízo da Administração Municipal. 

11.15. O resultado final do Concurso será homologado pelo Prefeito de Franca. 

11.16. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão designada para a realização do presente Concurso Público. 
 

Franca, 05 de Novembro de 2016. 
 

Comissão Organizadora 
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ANEXO I – SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES (conforme legislação em v igor) 
Concurso Público 05/2016 

 
 
AGENTE DE CONTROLE DE VETORES (PPI/VS) :- realizar busca ativa de casos de notificação compulsória nas unidades 
de saúde, inclusive laboratórios, domicílios, creches e instituições de ensino, entre outros existentes no município;efetuar 
investigação epidemiológica de casos notificados, surtos e óbitos por doenças específicas;realizar busca ativa de 
declarações de óbitos e de nascidos vivos nas unidades de saúde, cartórios e cemitérios;realizar visita a cada ponto 
estratégico, para orientação sobre como evitar criadouros de animais nocivos à saúde, elaborando relatórios diversos para 
o controle de serviço e análise dos resultados;realizar controle mecânico em visita casa a casa e a ponto estratégico no 
tocante a animais nocivos à saúde;realizar controle químico (somente com cloro e cloreto de sódio) focal e perifocal em 
situação em que o controle  mecânico não se faça eficaz;realizar coleta de amostra para levantamento e pesquisa de 
densidade larvária e insetos nocivos à saúde;realizar controle de foco, através de busca ativa, remoção, destruição e 
controle químico em criadouros de animais nocivos à saúde;realizar outras tarefas relacionadas ao controle de zoonoses, 
vetores e animais peçonhentos, definidos pelo superior imediato;realizar ações de controle, vigilância e levantamento 
referentes a saneamento do meio ambiente em geral, inclusive notificando os infratores da legislação ambiental;atuar em 
campanhas de vacinação e ações de controle de doenças visando prevenir epidemias;realizar mutirão de limpeza 
(arrastão) de objetos que possam servir de criadouros e/ou abrigo para agentes nocivos à saúde;realizar cadastro das 
fontes de abastecimento de água;realizar coleta de amostra de água para consumo humano, pesquisa de qualidade, 
visando o controle microbiológico e físico químico;realizar outras tarefas afins, determinadas pelo superior hierárquico. 
 
Auxiliar de Saúde Substituto: Orientar os pacientes sobre higiene e saúde; Marcar consultas; Preencher e anotar fichas 
clínicas; Manter em ordem arquivo e fichário; Controlar o movimento financeiro; Revelar e montar radiografias; Preparar o 
paciente para o atendimento; Auxiliar no atendimento ao paciente; Instrumentar o profissional de saúde; Promover 
isolamento do campo operatório; Manipular materiais de uso; Selecionar materiais; Confeccionar modelos em gesso; 
Aplicar métodos preventivos de saúde; Proceder à conservação e à manutenção dos equipamentos; Realizar lavagem, 
desinfecção e esterilização do instrumental e do consultório; Receber e guiar o paciente; Executar a dispensação de 
medicamentos e de outros produtos para a saúde que não requeiram intervenção farmacêutica; Encaminhar para os 
técnicos os pacientes que requerem atenção profissional; Redigir notas e cartas aos pacientes e outros destinatários; 
Realizar o serviço burocrático; Organizar e armazenar os medicamentos e outros produtos para a saúde, assim como 
matérias-primas e outros insumos utilizados na farmácia; Auxiliar na manutenção da limpeza do laboratório, assim como 
dos materiais e vidrarias utilizados; Auxiliar no controle das datas de vencimento dos medicamentos, matérias-primas e 
insumos utilizados na farmácia; Atender consultas telefônicas, respondendo ou repassando, segundo o seu teor ou 
necessidade; Auxiliar na manipulação de receitas magistrais e oficinais, conforme orientação e supervisão do farmacêutico, 
tais com embalagem, limpeza de cápsulas, rotulagem e outros; Auxiliar no controle de estoques dos produtos, 
medicamentos, insumos e matérias-primas; Observar os POP’s (Procedimentos Operacionais Padrão) elaborados pelo 
farmacêutico, durante a realização de todas as atividades na farmácia. Executar tarefas afins e/ou determinadas pelo seu 
superior hierárquico. 
 
Enfermeiro PPI/VS: elaborar plano de enfermagem a partir do levantamento e análise das necessidades prioritárias das 
ações em Vigilância Epidemiológica; planejar, organizar e dirigir os serviços de enfermagem, atuando técnica e 
administrativamente, a fim de garantir um elevado padrão de assistência; desenvolver tarefas de enfermagem de maior 
complexidade na execução de programas de saúde destinado ao controle de doenças de notificação compulsória e de 
imunização; realização de visitas domiciliares para notificação e orientação dos clientes com casos de doenças de 
notificação compulsória (Doenças exantemáticas, endêmicas, epidêmicas, etc);execução de notificação de dengue, visita 
domiciliar, pedido de sorologias, orientação, trabalho em conjunto com a vigilância ambiental no acompanhamento desta 
doença;realização de visita domiciliar para preenchimento de fichas de investigação de mortalidade materna, mortalidade 
infantil, e mortes indeterminadas; realização de notificação de surto de varicelas (catapora) em creches, com realização de 
vacinação de bloqueio, orientação a funcionários, professores e pais das crianças infectadas; notificação e 
acompanhamento em creches de surtos de diarréias, intoxicações alimentares, etc; supervisão e orientação dos fiscais 
sanitários e visitadores da vigilância epidemiológica; supervisionar o controle do estoque municipal de imunobiológicos e 
insumos estratégicos, inclusive com abastecimento dos executores das ações, providenciando, periodicamente os produtos 
de suprimentos; coordenar as atividades de vacinação, campanhas e outras atividades relacionadas ao programa de 
vigilância; supervisionar a manutenção do controle dos aparelhos, verificando sistematicamente o funcionamento e a 
qualidade dos aparelhos utilizados na área de enfermagem, providenciado a reparação ou substituição quando necessário. 
divulgar e discutir com a equipe as diretrizes e normas do Programa PPI, bem como colaborar na supervisão quanto ao 
cumprimento deste; participar, com o gerente da Vigilância Epidemiológica Municipal, da previsão de pessoal, material e 
equipamento do setor, bem como colaborar na avaliação qualitativa destes; planejar, executar e/ou participar de programas 
de treinamento de serviços, principalmente do pessoal de enfermagem; promover o registro dos procedimentos realizados, 
bem como de dados estatísticos; executar outras tarefas, sob a determinação da Chefia imediata. 
 
Engenheiro Civil: estudar, avaliar e elaborar projetos de engenharia;elaborar normas e acompanhar 
concorrências;elaborar cronogramas físico-financeiro, diagramas e gráficos relacionados à programação da execução de 
planos obras;acompanhar e controlar a execução de obras que estejam sob embargo da Prefeitura Municipal ou de 
terceiros;promover levantamentos das características de terrenos onde serão executadas as obras;analisar processos e 
aprovar projetos de loteamentos quanto aos seus diversos aspectos técnicos, tais como: orçamento, cronograma, projetos 
de pavimentação, energia elétrica, entre outros;promover a regularização dos loteamentos clandestinos e irregulares;- 
fiscalizar a execução do plano de obras de loteamento,  verificando o cumprimento de cronogramas e projetos 
aprovados;realizar adaptações de projetos de obras públicas em função das dificuldades e necessidades do órgão 
competente durante a execução do projeto;proceder a cotação de preços de mercado;elaborar projetos de sinalização;atuar 
no plano de combate a enchentes; participar na discussão e interagir na elaboração das proposituras de legislação de 
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edifícações e urbanismos, plano diretor e matérias correlatas; expedir certidões na área e em matérias de sua 
competência;executar outras tarefas correlatas, sob a determinação da chefia imediata. 
 
Médicos: Especialidades – Prestar assistência Médica em postos de saúde, escolas e creches municipais, bem como 
elaborar, executar e avaliar planos, programas e subprogramas de saúde pública. Efetuar exames médicos, emitir 
diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidade, 
aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica; analisar e interpretar resultados de exames diversos, 
comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; manter registro dos pacientes 
examinados, anotando a conclusão diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença; prestar atendimento em 
urgências clínica, cirúrgicas e traumatológicas; encaminhar pacientes para atendimento especializado, quando for o caso; 
fazer exames médicos necessários à admissão de pessoal pela Prefeitura; coletar e avaliar dados bioestatísticos e sócio-
sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indicadores de saúde da população estudada; elaborar programas 
educativos e de atendimento médico preventivo voltados para a comunidade de baixa renda e para os estudantes da rede 
municipal de ensino; assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva; 
participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária; prestar atendimento ao escolar; fazer a verificação de 
óbitos; executar outras tarefas correlatas, determinadas por seu superior, imediato. 
 
Médico da Familia: Executar trabalho de visitas às residências, comprometendo-se com a pessoa, inserida em seu 
contexto biopsicossocial; Sua atuação envolve ações que serão realizadas enquanto os indivíduos estão saudáveis; - 
Prestar assistência integral aos indivíduos sob sua responsabilidade; Valorizar a relação médico-paciente e médico-família 
como parte de um processo terapêutico e de confiança; Oportunizar os contatos com indivíduos sadios e doentes, visando 
abordar os aspectos preventivos e de educação sanitária; Empenhar-se em manter seus clientes saudáveis, quer venham 
às consultas ou não; Executar ações básicas de Vigilância Epidemiológica e Sanitária em sua área de abrangência; 
Executar ações de assistência nas áreas de atenção à criança, ao adolescente, à mulher, ao trabalhador, ao adulto e ao 
idoso, realizando também atendimentos de primeiros cuidados nas urgências e pequenas cirurgias ambulatoriais, entre 
outros; Promover a qualidade de vida e contribuir para que o meio ambiente seja mais saudável; discutir de forma 
permanente junto à equipe de trabalho e comunidade o conceito de cidadania, enfatizando os direitos à saúde e as bases 
legais que os legitimam; Participar do processo de programação e planejamento das ações e da organização do processo 
de trabalho das unidades de saúde de família; apresentar relatórios periódicos sobre o atendimento aos pacientes visitados; 
executar outras tarefas correlatas, determinadas por seu superior, imediato. 
 
 
Médico Veterinário PPI/VS: Planejar e executar campanhas e serviços de fomento e assistência técnica relacionada à 
saúde pública; proceder à profilaxia, diagnósticos de doenças animais, nocivas à saúde humana; elaborar e executar 
atividades relacionadas ao PPI/VS; proceder o controle de zoonoses, efetivando levantamento de dados, avaliações 
epidemiológicas e programas para a profilaxia dessas doenças; coordenar as atividades do canil municipal, ser responsável 
pela eutanásia dos animais, encaminhar materiais de animais suspeitos de zoonoses para os laboratórios competentes; 
realizar palestras específicas em educação e saúde; participar da elaboração e coordenação de programas de combate e 
controle de vetores, roedores e raiva animal; assessorar campanhas educativas no campo da saúde pública; interagir como 
setor de fiscalização municipal no que tange à fiscalização sanitária; orientar a população em relação à pragas urbanas 
(ratos, baratas, escorpião, morcegos, aranhas, pombos, pardais, mandruvás, pulgas, piolhos, carrapatos, caramujos) e 
demais dúvidas dos munícipes; 
realizar tarefas relacionadas à sanidade ambiental, pragas urbanas e vetores; verificar animais envolvidos em ataques a 
pessoas; executar outras tarefas correlatas, sob determinação da chefia imediata, inerentes ao PPI/VS. 
 
 
Médico de Saúde Ocupacional 
Realizar consultas e atendimentos médicos na área de medicina ocupacional; Implementar ações para promoção da saúde 
ocupacional; Coordenar programas e serviços em saúde, efetuar perícias, auditorias e sindicâncias médicas, adotar 
medidas de precaução universal de biossegurança; executar as atribuições comuns a Médico Clínico Geral; coordenar, 
elaborar e executar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e seus desdobramentos técnicos e 
legais; realizar exames médicos ocupacionais de servidores, solicitando e interpretando exames complementares e/ou 
avaliações com especialistas, caso necessário; Realizar exames para admissão, retorno ao trabalho, periódicos, e 
demissão dos servidores em especial daqueles expostos a maior risco de acidentes de trabalho ou de doenças 
profissionais; diagnosticar, através de consultas e exames, doenças que atingem os profissionais; Realizar o primeiro 
atendimento de acidentes do trabalho, urgências e emergências, quando solicitado; coletar, consolidar e analisar dados 
estatísticos de absenteísmo, morbidade e mortalidade de servidores, investigando possíveis relações com as atividades 
funcionais, para emissão de relatórios estatísticos e proposição de medidas de controle; elaborar, coordenar e executar 
planos/programas nos níveis primário, secundário e terciário de prevenção em saúde; interagir com as gerências na 
solução de problemas de saúde que afetem o desempenho dos servidores; interagir com a assistente social, o psicólogo, o 
gerente e demais integrantes do SESMT no processo de readaptação funcional; assessorar as gerências jurídicas nas 
questões médicas; participar de perícias judiciais;  avaliar, juntamente com outros profissionais, condições de insegurança, 
visitando periodicamente os locais de trabalho, para sugerir à direção da empresa medidas destinadas a remover ou 
atenuar os riscos existentes; implementar medidas de segurança e proteção do trabalhador; promover campanhas de 
saúde e ações de controle de vetores e zoonoses; Elaborar e executar ações para promoção da saúde, prescrever medidas 
higiênico-dietéticas e ministrar tratamentos preventivos;  participar juntamente com outros profissionais, da elaboração e 
execução de programas de proteção à saúde do trabalhador, analisando em conjunto os riscos, as condições de trabalho, 
os fatores de insalubridade, de fadiga e outros; participar de juntas médicas ocupacionais, quando designado; 
- efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para 
diversos tipos de enfermidade, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica; analisar, avaliar e opinar sobre 
atestados médicos apresentados, sob a ótica das disposições legais vigentes; analisar e interpretar resultados de exames 
diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; manter registro dos pacientes 
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examinados, anotando a conclusão diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença; encaminhar pacientes para 
atendimento especializado, quando for o caso; assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da medicina 
preventiva; participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária; Participar, conforme a política interna da 
Instituição, de projetos, cursos, eventos, comissões, convênios e programas de ensino, pesquisa e extensão; elaborar 
relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade; participar de programa de treinamento, quando convocado; 
executar outras tarefas correlatas, sob determinação da chefia imediata. 
 
 
Professor Substituto – PEB I – Educação Especial Desenvolver programas de ensino na pré-escola e nas escolas 
primárias, segundo orientação técnico-pedagógicas, nas escolas da rede escolar do município; preparar planos de aulas, 
elaborar, aplicar e julgar provas; manter contatos com pais ou responsáveis pelos alunos e motivá-los quanto aos 
problemas da educação e da vida escolar; atender às convocações de autoridades de ensino, participar de atividades extra-
classe; incentivar o desenvolvimento das instituições escolares e propor a instalação de novas unidades; manter o registro 
das atividades de classe; manter atualizado o diário de classe e outros papéis relativos à vida escolar dos alunos; sugerir 
medidas que aprimorem a qualidade do ensino e propor aquisição de materiais que ajudem na educação dos alunos; 
colaborar na programação de solenidades cívicas e outras do interesse do ensino; participar de bancas julgadoras, 
reuniões de pais e mestres e conselho de classe; ensinar técnicas de leitura e escrita, matemática e outras matérias do 
ensino de 1º e 2º graus a cegos, surdos-mudos e a criança e adolescente com deficiências mentais e desenvolver-lhes a 
capacidade física, intelectual, moral e profissional, com vistas à sua realização pessoal e integração na sociedade; executar 
outras atividades correlatas, determinadas pelo superior. 
 
Professor Substituto – PEB II (todos) : Proporciona o ensino de 1º e 2º graus, planejando, executando e avaliando o 
processo de aprendizagem das classes sob sua responsabilidade; desenvolve programas de ensino, segundo orientação 
técnico-pedagógica; colabora com a formação moral, social, cívica e religiosa dos alunos e dar-lhes exemplos de 
urbanidade, civismo e cumprimento do dever; acata as determinações da Direção da Escola, em consonância com as leis 
do ensino vigentes; colabora com a direção na defesa dos interesses do aluno e da escola, responsabilizando-se pela 
ordem de suas classes, de acordo com o regime disciplinar da escola; sugere a aquisição de material didático em geral, 
necessário ao aprimoramento do processo de aprendizagem; envia à Secretaria da Escola os resultados de aproveitamento 
dos alunos baseados nas avaliações feitas, além de outros documentos que lhe forem solicitados nos prazos fixados; 
colabora com a Direção da Escola, com a Orientação Pedagógica e Educacional, em todas as atividades que se fizerem 
necessárias; informa à Direção sobre irregularidades ocorridas no recinto escolar; age com discrição na orientação dos 
alunos, respeitando-lhes a personalidade, limitações e as condições peculiares de sua idade e formação.  
 
 
Profissional de IEC – PPI/VS:  
Proporcionar assistência aos superiores imediatos em programas educativos e/ou de ensino, realizando pesquisas, 
aplicando testes pedagógicos, elaborando e avaliando questionários, entrevistas, palestras, estudos pedagógicos e demais 
técnicas pedagógicas disponíveis para informar e capacitar , com objetivo de contribuir no desenvolvimento e formação da 
comunidade em geral; programar e executar atividades de informação, de educação e de comunicação, no tocante ao 
PPI/VS, avaliando os resultados; analisar relatórios, prontuários, planilhas e demais elementos ao seu alcance para aferir a 
eficácia dos métodos empregados e providenciar eventuais reformulações; supervisionar planos de trabalho e métodos de 
atividade aplicados, orientando sobre a execução e seleção dos mesmos, bem como sobre o material disponível utilizado 
para assegurar a eficiência do programa; coordenar as atividades e programas de informação, educação e comunicação, 
baseando-se nos dados obtidos através de planilhas, relatórios, pesquisas e demais elementos ao seu alcance, para 
assegurar conteúdos coerentes e definidos; buscar a modernização dos métodos utilizados pelo pessoal técnico, 
desenvolvendo programas, treinamentos e reciclagem e demais eventos para garantir o bom nível dos profissionais no 
processo de desenvolvimento do programa PPI/VS; divulgar experiências, materiais e resultados relativos ao PPI/VS, 
através de relatórios e/ou planilhas encaminhados ao superior hierárquico, a fim de informar, estimular e aprimorar o 
desenvolvimento do programa; elaborar, executar e avaliar programas educativos relacionados ao campo de saúde pública, 
higiene e saneamento; orientar o comportamento de grupos específicos de pessoas, face aos problemas de habitação, 
saúde, higiene, educação, controle de doenças e outros; promover, através de técnicas próprias e através de entrevistas, 
palestras, visitas a domicílio e outros meios, a prevenção ou solução de problemas sociais identificados entre grupos 
específicos de pessoas; executar outras tarefas correlatas sob a determinação da chefia imediata. 
 
Secretário de Escola:  
Auxiliar nos trabalhos administrativos da escola, responder pela área administrativa na ausência do diretor da escola, bem 
como executar tarefas no que tange a questões burocráticas em geral; ler, informar e despachar correspondências com a 
diretoria da escola; formalizar a convocação de pessoas para participação em reuniões, entrevistas, etc., através de 
comunicação escrita ou via telefone; estabelecer contato com pessoas ligadas ao ambiente escolar; providenciar 
documentos necessários quando solicitados; encaminhar papéis e processos de sua área administrativa; ordenar arquivos 
de prontuários de alunos e funcionários, bem como organizar e manter atualizado o acervo de recortes de leis, decretos, 
portarias e outras publicações referentes ao ensino de lº grau; atender ao público interno e externo, prestando-lhes 
informações peculiares ao seu domínio; providenciar cópias de papéis, documentos, provas de alunos, etc; responder pelo 
cartão de ponto e folhas de frequência dos servidores na escola; manter-se a par da legislação vigente, bem como cumprir 
as determinações e normas referentes à escrituração e ao arquivo da escola; executar outras tarefas correlatas, conforme 
determinação da chefia imediata. 
 
 
Técnico em Enfermagem de Saúde Ocupacional:  Executar  técnicas de enfermagem, principalmente de maior 
complexidade, desenvolvendo atividades na área de saúde ocupacional, em conformidade com as normas e procedimentos 
de biossegurança, respeitando a Lei do Exercício Profissional; fazer visitas domiciliares e hospitalares nos casos de 
acidentes de trabalho ou doenças ocupacionais; auxiliar o Médico e/ou Enfermeiro de Saúde Ocupacional nas atividades 
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relacionadas a medicina ocupacional;  proceder a limpeza, conservação e assepsia do material, equipamento, instrumental 
e oxigênio em uso nos postos e nas ambulâncias em serviço; auxiliar na realização de inspeção sanitária nos locais de 
trabalho;  auxiliar na realização de exames pré-admissionais, periódicos, demissionais e outros determinados pelas normas 
da Instituição; controlar sinais vitais, verificando a temperatura, pulso e respiração (T.P.R) e pressão arterial (P.A.); fazer 
curativos e colher material para exames;  organizar e manter atualizados os prontuários dos servidores; participar dos 
programas de prevenção de acidentes, de saúde e de medidas de reabilitação; desempenhar tarefas relativas a campanhas 
de educação sanitária; preencher os relatórios de atividades do ambulatório dos serviços de médico e de enfermagem do 
trabalho; atender as necessidades dos servidores portadores de doenças ou lesões ocupacionais de pouca gravidade, sob 
supervisão; participar de programa de treinamento, quando convocado; zelar pela manutenção, limpeza, conservação, 
guarda e controle de todo o material, aparelhos, equipamentos e de seu local de trabalho; executar tarefas pertinentes à 
área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática; prestar assistência de enfermagem de caráter 
preventivo e/ou curativo internos e externos da unidade, conforme planejamento de trabalho estabelecido pelo enfermeiro;  
observar as prescrições médicas; participar das atividades nos programas específicos desenvolvido na rede básica de 
saúde do município; participar das atividades de orientações dos profissionais da equipe de enfermagem, quanto às normas 
e rotinas; colaborar na elaboração das escalas de serviços; executar e auxiliar na supervisão e no controle de material 
permanente, de consumo e no funcionamento de equipamentos; colaborar na elaboração de relatórios; ealizar 
levantamento de dados para o planejamento das ações de saúde; colaborar em pesquisas ligadas à área de saúde, 
desenvolvidas na unidade;  participar de reuniões, treinamento e reciclagem; proceder o registro de dados estatísticos e do 
procedimento realizados; participar das atividades nos programas específicos desenvolvido na rede básica de saúde do 
município, de acordo com a normatização do serviço; auxiliar na observação sistemática do estado de saúde dos 
servidores, nos levantamentos de doenças ocupacionais, lesões traumáticas, doenças epidemiológicas; executar outras 
tarefas correlatas, sob determinação da chefia imediata. 
 
 
Técnico em Enfermagem Substituto: Prestar assistência de enfermagem de caráter preventivo e/ou curativo, internos e 
externos da unidade, conforme planejamento de trabalho estabelecido pelo enfermeiro; participar das atividades nos 
programas específicos desenvolvido na rede básica de saúde do município; participar das atividades de orientações dos 
profissionais da equipe de enfermagem, quanto às normas e rotinas; participar da organização do arquivo central da 
unidade, bem como dos arquivos dos programas específicos; colaborar na elaboração das escalas de serviços; executar e 
auxiliar na supervisão e no controle de material permanente, de consumo e no funcionamento de equipamentos; colaborar 
na elaboração de relatórios; realizar levantamento de dados para o planejamento das ações de saúde; colaborar em 
pesquisas ligadas à área de saúde, desenvolvidas na unidade; participar de reuniões, treinamento e reciclagem; proceder 
ao registro de dados estatísticos e do procedimento realizados; participar das atividades nos programas específicos 
desenvolvido na rede básica de saúde do município, de acordo com a normatização do serviço; executar outras tarefas 
correlatas, sob determinação da chefia imediata. 
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ANEXO II – PROGRAMAS DAS PROVAS 
 

Concurso Público 05/2016 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 
Agente de Controle de Vetores, Auxiliar de Saúde Subst ituto, Secretário de Escola, Técnico em Enfermagem de Saúde 
Ocupacional e Técnico em Enfermagem Substituto 
Língua Portuguesa 
Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, conhecimento da norma culta na modalidade escrita 
do idioma e aplicação da Ortografia oficial; Acentuação gráfica; Pontuação; Classes gramaticais; Concordância verbal e nominal; 
Pronomes: emprego e colocação e Regência nominal e verbal. 
Matemática 
Teoria dos Conjuntos; Conjuntos dos números Reais (R): operações, propriedades e problemas; Cálculos Algébricos; Grandezas 
Proporcionais - Regra de Três Simples e Composta; Porcentagem e Juro Simples; Sistema Monetário Brasileiro; Equação do 
Primeiro e Segundo Graus - problemas; Sistema Decimal de Medidas (comprimento, superfície, volume, massa, capacidade e 
tempo) - transformação de unidades e resolução de problemas; Geometria: ponto, reta, plano – ângulos, polígonos, triângulos, 
quadriláteros, circunferência, círculo e seus elementos respectivos – figuras geométricas planas (perímetros e áreas) – sólidos 
geométricos (figuras espaciais): seus elementos e volumes; Funções do 1º e 2º graus; Sequências, Progressões Aritméticas e 
Geométricas. Resolução de problemas. 
 
Enfermeiro PPI/VS, Engenheiro Civil, Médico Veterinário, Professores (todos) e Profissional de IEC – PPI/VS 
Língua Portuguesa 
Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, conhecimento da norma culta na modalidade escrita 
do idioma e aplicação da Ortografia oficial; Acentuação gráfica; Pontuação; Classes gramaticais; Concordância verbal e nominal; 
Pronomes: emprego e colocação e Regência nominal e verbal. 
 

 
POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE 

 
Enfermeiro PPI/VS, Médicos (todos), Técnico em Enfermagem  de Saúde Ocupacional, Técnico em Enfermagem 
Substituto, Técnico em Enfermagem de Saúde Ocupacional  
Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. Programa Saúde da 
Família. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Vigilância Sanitária. Indicadores de nível de saúde da 
população. Noções de Saúde Pública. Doenças de notificação compulsória no Estado de São Paulo.  
 
 

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E DE LEGISLAÇÃO 
 
Professores (todos) 
Concepções de Educação e Escola. Função social da escola e compromisso social do educador. Ética no trabalho docente. 
Tendências educacionais na sala de aula: correntes teóricas e alternativas metodológicas. A construção do conhecimento: papel 
do educador, do educando e da sociedade. Visão interdisciplinar e transversal do conhecimento. Projeto político-pedagógico: 
fundamentos para a orientação, planejamento e implementação de ações voltadas ao desenvolvimento humano pleno, tomando 
como foco o processo ensino-aprendizagem. Currículo em ação: planejamento, seleção e organização dos conteúdos. Avaliação. 
Organização da escola centrada no processo de desenvolvimento do educando. Educação inclusiva. Gestão participativa na 
escola.  
Legislação Educacional e Resoluções disponíveis 

em:http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12624%3Aensino-fundamental&Itemid=859 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
AGENTE CONTROLE DE VETORES - PPI/VS  
Conhecimentos de dengue, vetor, vírus, sintomas e medidas de controle (criadouros). 
 
AUXILIAR DE SAÚDE SUBSTITUTO 
Conhecimento sobre orientação aos pacientes sobre higiene e saúde; Marcação de consultas; Preenchimento e anotação nas 
fichas clínicas; arquivo e fichário; preparação do paciente para o atendimento; Auxilio no atendimento ao paciente; 
Instrumentação ao profissional de saúde; Promoção, isolamento do campo operatório; Manipulação de materiais de uso; Seleção 
de materiais; Confecção de modelos em gesso; Aplicação de métodos preventivos de saúde; Conservação e  manutenção dos 
equipamentos; Realização de lavagem, desinfecção e esterilização do instrumental e do consultório; dispensação de 
medicamentos e de outros produtos para a saúde que não requeiram intervenção farmacêutica; Organização e armazenamento 
de medicamentos e outros produtos para a saúde, assim como matérias-primas e outros insumos utilizados na farmácia; Noções 
de manutenção da limpeza do laboratório, assim como dos materiais e  vidrarias utilizados; Controle das datas de vencimento 
dos medicamentos, matérias-primas e insumos utilizados na farmácia.  
 
ENFERMEIRO PPI/VS 
Vacina; Pré-natal; Puericultura; Puerpério; Exame Preventivo de Câncer de Colo Uterino e de Mama; Suporte Básico de Vida; 
Cuidados com Materiais e Ambientes na Unidade de Saúde (Desinfetantes, hipoclorito, detergente e enzimático); Central de 
Materiais Esterilizados; Varicela, Diarréia, Dengue, Tuberculose e Hanseníase; Parkinson; Alzheimer; Hipertensão; Diabetes; 
Asma; Cuidados com Saúde do Idoso; DSTs/Aids; Cálculo e Administração de Medicamentos; Farmacologia em Enfermagem; 
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Administração de Unidade de Saúde; Sistematização da Assistência de Enfermagem – HUMANIZAÇÃO. Noções de Meio 
Ambiente: saneamento básico (água, esgoto e lixo). Resíduos líquidos, sólidos e gasosos. Tratamento dos resíduos. Educação 
ambiental.; poluição atmosférica e sonora; coleta, transporte e distribuição do lixo. Noções de vigilância nutricional e de 
alimentos: produção, armazenagem, distribuição e qualidade de alimentos. Condições nutricionais da população em geral. 
Enfermidades transmitidas por alimentos. Noções das condições higiênicas sanitárias de estabelecimentos de saúde e de uso 
coletivo. Noções de condições de medicamentos e desinfetantes. Noções de saúde do trabalhador: equipamentos de segurança, 
situações de risco. Noções de saúde pública. Notificação compulsória. Imunização ativa e passiva, realização de visitas 
domiciliares, formação de inquéritos epidemiológicos, busca ativa, zoonoses, atividades educativas referentes à prevenção e 
bloqueio da disseminação de doenças de doenças de origens variadas (transmissíveis, infecciosas, verminoses etc.). Principais 
Leis Federais, Estaduais e Municipais sobre vigilância sanitária. Epidemiologia. Higiene e saúde. Doenças adquiridas, 
transmissíveis, viroses, infecções bacterianas. Principais legislações do SUS, NOB 96, NOAS 2001. Sistemas Informatizados da 
ANVISA. ANVISA: atuação, abrangência, serviços, fiscalização e ações. Cuidados de higiene (corpo, ambiente e alimentos); 
Vigilância ambiental e saneamento. 
 
ENGENHEIRO CIVIL 
Projetos de obras civis: Arquitetônicos. Estruturais (concreto, aço e madeira). Fundações. Instalações elétricas, hidrossanitárias. 
Projetos complementares: Elevadores. Ventilação-exaustão. Ar condicionado. Telefonia. Informática. Prevenção contra incêndio. 
Especificação de materiais e serviços. Programação de obras: Orçamento e composição de custos unitários, parciais e totais: 
levantamento de quantidades. Planejamento e cronograma físico-financeiro: PERT-COM; MS-PROJECT. Acompanhamento de 
obras; Construção: Organização do canteiro de obras: execução de fundações (sapatas, estacas e tubulões). Alvenaria.  
Estruturas e concreto. Aço e madeira. Coberturas e impermeabilização. Esquadrias. Pisos e revestimentos. Pinturas, instalações 
(água, esgoto, eletricidade, telefonia e informática); Fiscalização: Acompanhamento da aplicação de recursos (medições, 
emissão de fatura etc.). Controle de materiais (cimento, agregados aditivos, concreto usinado, aço, madeira, materiais 
cerâmicos, vidro etc.). Controle de execução de obras e serviços; Noções de irrigação e drenagem, de hidráulica, de hidrologia e 
solos. Legislação e Engenharia legal; Licitações e contratos:Legislação específica para obras de engenharia civil; Vistoria e 
elaboração de pareceres; Princípios de planejamento e de orçamento público; Elaboração de orçamentos; Noções de segurança 
do trabalho; Consumo per-capita de água, fatores que afetam o consumo, variações. Projeções de consumo de água: projeções 
de população, distribuição demográfica; Captação de água subterrânea, captação em fontes de afloramento de água e captação 
de águas superficiais; Estações de bombeamento, adutoras, estação de tratamento de água potável, processos de tratamento de 
água, reservação, subadução, rede de distribuição, ramais prediais, micro e macromedição, perdas; Manutenção preventiva e 
corretiva nos serviços de água e esgoto; Controle de qualidade de materiais; Hidráulica básica para sistemas de abastecimento 
de água; Esgotamento Sanitário – sistema de coleta de águas residuárias: ramais prediais, redes coletoras, coletores-tronco, 
interceptores, estações elevatórias, emissários, estação de tratamento, tratamentos preliminar, primário, secundário e terciário, 
disposição final das águas residuarias; Reuso; Estação de condicionamento de lodo de esgoto sanitário Hidráulica básica para 
sistemas de coleta de esgotos; Prevenção e controle de poluição das águas e do meio ambiente; Sistemas de medição aplicados 
ao saneamento; Tarifas de serviços de saneamento; Segurança em serviços de saneamento; Construção e/ou fiscalização de 
obras- tubulações empregadas na construção em sistemas de distribuição de água, coleta de esgoto e drenagem; Locação de 
condutos em planta e perfil; Execução de valas; Classificação de material de escavação, reaterro, esgotamento, segurança de 
pedestre; Assentamento de tubulações; Obras de proteção: escoramento, revestimentos anti-corrosão, blocos de ancoragem; 
Reservatórios; Estações de tratamento de água e/ou esgoto; Casa de bombas: fundações, poço de sucção, leito filtrante; 
Montagem de materiais e equipamentos, tubulações, conjuntos elevatórios, válvulas e outros equipamentos hidráulicos Quadros 
elétricos, equipamentos de proteção contra incêndios; Organização de canteiros de obras; Conserto de vazamentos em 
canalizações de água e/ou “fugas” em tubulações de esgoto; Limpeza e desinfecção de tubulações; Ligações prediais de água 
e/ou de esgoto; Conhecimentos gerais sobre eletrotécnica e mecânica; Controle de materiais de obras; Suprimento para 
operação e manutenção de água e/ou esgoto. 
 
MÉDICO: 
CABEÇA E PESCOÇO / CARDIOLOGISTA / CLÍNICO GERAL / ENDOCRIN OLOGISTA / ENDOCRINOLOGISTA INFANTIL / 
ESPECIALISTA EM DOPLER / ESPECIALISTA EM ULTRASSONOGRAFIA GINECOL ÓGICA E OBSTÉTRICA / FISIATRA / 
GINECOLOGISTA / HEMATOLOGISTA / INFECTOLOGISTA / NEFROLOGI STA / NEUROCIRURGIÃO / NEUROLOGISTA 
CLÍNICO GERAL / NEUROLOGISTA INFANTIL / PATOLOGISTA / PED IATRA / PNEUMOLOGISTA / PNEUMOLOGISTA 
CIRURGIÃO TORÁXICO / PROCTOLOGISTA / PSIQUIATRA ADULTO /  PSIQUIATRA INFANTIL 
Conhecimentos Gerais de Clínica Médica: Doenças sexualmente transmissíveis; Doenças crônico-degenerativas; Doenças 
infectocontagiosas e parasitárias; Doenças metabólicas; Educação em saúde; Princípios de medicina social e preventiva; 
Antibioticoterapia; Atendimento de emergência; Choques; Afecções cardíacas; Primeiros Socorros. 
Conhecimentos relacionados à área de especialidade em que está concorrendo. 
 
 
MÉDICO DA FAMÍLIA 
Epidemiologia, fisiopato logia, diagnóstico, tratamento clinico e prevenção das doenças: a) Cardiovasculares: insuficiência 
cardíaca, insuficiência coronariana, arritmias cardíacas, tromboses venosas, hipertensão arterial, choque; b) Pulmonares: 
insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo 
pulmonar; c) Sistema digestivo: neoplasias, gastrite e ulcera péptica, colecistopatias, diarréia aguda e crônica, pancreatites, 
hepatites, insuficiência hepática, parasitoses intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular de cólon; d) 
Renais: insuficiência renal aguda e  crônica, glomerulonefrites, distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido- base, nefrolitíase, 
infecções urinárias; e) Metabólicas e sistema endócrinos: hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipo e hipertiroidismo, 
doenças da hipófise e da adrenal; e) Hematológicos: anemias hipocrônicas, macrocíticas e  hemolíticas, anemia aplastica, 
leucopenia, púrpuras, distúrbios de coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão; f) Reumatológicas: orteoartrose, 
gota, lúpus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa,  doenças do colágeno; g) Neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente 
vascular cerebral, meningites, neuropatias periféricas, encefalopatias; h) Psiquiátricas: alcoolismo, abstinência alcoólica, surtos 
psicóticos, pânico, depressão; i) Infecciosas e transmissíveis: sarampo, varicela, rubéola, poliomelite, difteria, tétano, coqueluche, 
raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de chagas, esquistossomose, 
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leischmaniose, malária, tracoma, estreptocócicas, estafilocócicas, doença meningocócica,  infecção por anaeróbicos, 
toxoplasmose, viroses; j) Dermatológicas: escabiose, pediculose, dermatofitose, eczema, dermatite de contato, onicomicose, 
infecção bacteriana; k) Imunológicas: doença do soro, edema, urticária, anafiloxia; l) Ginecológicas: doença inflamatória da pelve, 
leucorréias, intercorrência no ciclo gravídico puerperal; m) Intoxicações exógenas: barbitúricos, entorpecentes. Conhecimento da 
legislação e normas clínicas que norteiam as transferências interhospitalares. 
 
MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL 
Organização dos Serviços de Saúde do Trabalhador. Organização Internacional do Trabalho e Normas Internacionais do 
Trabalho. Recomendações 112/59 da OIT - Convenção 161/85 da OIT-NR4_SESMT, NR5 - CIPA, NR7 - PCMSO, NR9 – PPRA 
e demais normas regulamentadoras aprovadas e legislações complementares. Doenças Ocupacionais Relacionadas ao 
Trabalho. Conceito, relação saúde/doença/ambiente do trabalho. Doenças ocupacionais e profissionais. Doenças causadas por 
agentes físicos, químicos e biológicos. Doenças relacionadas aos sistemas cardiovascular, digestivo, endócrino, hemolinfático, 
neuropsíquico, osteomuscular, respiratório, tegumentar, urogenital, oftálmico e otolaringológico. Doenças infecciosas 
ocupacionais e Câncer. Acidentes no trabalho ou portador de uma doença do trabalho - Reabilitação profissional - mudança de 
cargo/função. Toxicologia ocupacional: Agentes tóxicos, exposições e vias de introdução. Classificação das intoxicações - limites 
permissíveis para agentes tóxicos no ambiente de trabalho. Ergonomia - Cargas e solicitações no trabalho - Formas de trabalho 
humano: Fadiga e monotonia, vibrações intensas - iluminação. Saúde ambiental e repercussões na saúde individual e coletiva: 
Mapeamento de riscos - Ações de Saúde, de Segurança do trabalho e dos Agentes funcionais - Campanhas de prevenção de 
Saúde, planejamento, implantação e execução de programa. AIDS, Alcoolismo, Tabagismo e uso de drogas nas empresas. 
Legislação previdenciária e acidentária (CLT), Decreto 3048/99 - DIREITO DO TRABALHO - REGULAMENTAÇÃO ATUAL DE 
INSALUBRIDADE - NR 15 DA PORTARIA 3214/78. Laudo Pericial e os Processos Trabalhistas - Proteção do Trabalhador: da 
mulher e do menor. Vigilância sanitária - Legislação estadual e municipal - Epidemiologia e Saúde do Trabalhador. Aspectos de 
Biossegurança. Experiência no atendimento de urgências em medicina préhospitalar para vítimas de acidentes e mal súbito - 
Perícia Médica - Sigilo Profissional Atestado e Boletim Médico. Saúde do Trabalhador no âmbito do SUS. Investigação e análise 
dos acidentes de trabalho - conceito do acidente do trabalho, medidas técnicas e administrativas de prevenção. Metodologia de 
abordagem: individual e coletiva dos trabalhadores, com o uso de ferramentas epidemiológicas; Epidemiologia das doenças 
profissionais no Brasil, aspectos toxicológicos e sua prevenção. Medidas preventivas e tratamentos. Conhecimentos específicos 
em LER (Lesões por Esforços Repetitivos). Noções de saúde mental do trabalhador. Conceituação de saúde ocupacional. 
Legislação e organização dos serviços de segurança, higiene e medicina do trabalho, inclusive programas sobre AIDS e outras 
D.S.Ts. Noções de epidemiologia. História natural das doenças profissionais devidas a agentes químicos, físicos e biológicos. 
Noções de estatística, higiene e saneamento do meio ambiente (reconhecimento, avaliação de controle de riscos ambientais). 
Fisiologia do trabalho. Agentes mecânicos de doenças profissionais. Acidentes do trabalho. Cadastro de acidentes. Noções de 
toxicologia (alcoolismo, tabagismo e outras drogas nas empresas). Limites de tolerância. Doenças causadas por ruídos: trauma 
acústico. Controle médico dos trabalhadores menores, do sexo feminino, idosos e expostos a agentes físicos e químicos. 
Controle do uso de drogas causadoras de dependência entre trabalhadores. Readaptação e reabilitação profissional. Exames 
pré-admissionais. Exames médicos periódicos. Imunizações de interesse ocupacional.  
 
 
MÉDICO VETERINÁRIO PPI/VS 
Ações de vigilância em saúde (epidemiológica, sanitária e ambiental). Agravos à saúde provocados por alimentos (intoxicações e 
infecções). Bioestatística. Clínica médico-cirúrgica veterinária. Doenças infecto-contagiosas dos animais domésticos. 
Epidemiologia e saúde pública veterinária. Farmacologia e terapêutica médico-veterinária. Higiene e higienização de 
estabelecimentos e de alimentos. Fisiologia dos animais domésticos. Inspeção e tecnologia de produtos de origem animal. 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS. Legislações sanitárias (federal e estadual/SP). Manejo de animais de pequeno e 
médio portes. Medidas de controle urbano de animais de fauna Sinantrópica. Medidas de controle urbano de animais 
domésticos. Microbiologia e imunologia. Nutrição animal. Parasitologia médico-veterinária. Patologia médico-veterinária. 
Reprodução e fisiologia da reprodução animal. Toxicologia. Zoonoses. Zootecnia. 
 
PROFESSOR SUBSTITUTO PEB I – EDUCAÇÃO ESPECIAL  
Concepção de educação 
Responsabilidade da escola e o compromisso do educador 
Exigências da docência: éticas e políticas educacionais 
O projeto político-pedagógico: concepção e significado para a orientação e planejamento do processo ensinoaprendizagem 
para construção do conhecimento 
- o ambiente da escola como um fator decisivo para experienciar o prazer de ensinar e aprender 
- o trabalho pedagógico com o conhecimento 
- habilidades e competências de educadores e educandos 
- a avaliação: concepção, abrangência, conteúdo e forma. 
A formação permanente do educador e a reorientação curricular 
A linguagem como articuladora do trabalho pedagógico na educação básica 
A organização da escola em ciclos: razões políticas e pedagógicas 
Educação inclusiva: Por quê? Para quê? Como? 
A gestão da escola: o foco da participação e do compromisso político 
Legislação relacionada à Educação. 
Orientações metodológicas para a disciplina. 
Publicações do MEC para a Educação Especial 
Demais conhecimentos compatíveis com as atribuições do emprego. 
 
PROFESSOR SUBSTITUTO PEB II – TODAS AS ÁREAS 
O sistema escolar brasileiro segundo a legislação atual; a construção do conhecimento; orientações metodológicas o ensino 
fundamental – atividades adequadas e utilização de jogos na aprendizagem; o processo de ensino e aprendizagem: a ação 
pedagógica; A avaliação da aprendizagem. 
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Constituição da República Federativa do Brasil, de 05/10/1988 – Capítulos referentes à Educação. 
Lei Federal nº 9.394 – atualizada -, de 20/12/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
Lei Federal nº. 8069 – atualizada -, de 13/07/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente 
UNESCO – Declaração de Salamanca – linha de ação sobre necessidades educativas especiais. 
PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS – Temas Transversais - Brasília: MEC/SEF, 1997. 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – Secretaria de Educação Básica – Publicações para o Ensino Fundamental 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – Secretaria de Educação Básica – Cadernos EJA 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – Ensino Fundamental de Nove Anos – Orientações para a inclusão da criança de seis anos de 
idade. Brasília: FNDE, Estação Gráfica, 2006. (www.mec.gov.br)   
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – Secretaria de Educação Básica - Indagações sobre o Currículo: - Caderno 1 – Os Educandos, 
seus direitos e o Currículo – Arroyo, Miguel; Caderno 2 – Currículo e Desenvolvimento Humano – Elvira Souza Lima; Caderno 3 
– Currículo, Conhecimento e Cultura – Antonio Flávio Moreira e Vera Maria Candau; Currículo e Avaliação – Claudia Moreira 
Fernandes e Luiz Carlos de Freitas. 
 
PROFISSIONAL DE IEC – PPI/VS 
Fundamentos da educação: filosóficos, políticos, sócio-econômicos e culturais; História da educação no Brasil: período colonial, 
república, império, movimentos sociais e a educação no Brasil redemocratizado; Planejamento educacional: a) conceitos e 
princípios, b) questões básicas no processo de planejamento: técnico, político e administrativo, c) etapas e níveis do 
planejamento educacional, d) instrumentos do planejamento educacional (plano, programa e projetos), e) política educacional 
brasileira f) órgãos do sistema de planejamento educacional brasileiro; Concepção e reflexões sobre planejamento: a) conceitos, 
características e aspectos, b) princípios que orientam o planejamento, c) integração dos vários níveis em um só processo, d) 
planejamento educacional como um processo (sistêmico, dialético e participativo); Concepções e reflexões sobre o controle e 
avaliação do processo pedagógico: a) avaliação curricular, b) avaliação do ensino-aprendizagem, c) avaliação do desempenho 
docente; A dimensão técnica do trabalho pedagógico na perspectiva da supervisão escolar: a) tecnologias e suas utilizações no 
trabalho pedagógico: televisão, vídeo, informática, b) cotidiano da escola: conselho escolar, conselho de classe, projeto 
pedagógico. 
Bases para formação da família. As funções da família. Conflitos e relações interpessoais. Constituição Federal de 1988 e 
alterações subseqüentes: Dos direitos e garantias fundamentais – artigos 5º a 17º, Da Ordem Social – artigos 193 a 232. Código 
Civil Brasileiro – Lei nº 10.406/2002: Livro I – Título I – Das pessoas naturais. Conhecimento sobre a Lei Orgânica da Assistência 
Social e a Política de Assistência Social – Sistema Único da Assistência Social (SUAS); Política Nacional de Integração da 
Pessoa com Deficiência; Conhecimento sobre Direitos Humanos; Conhecimento sobre os Serviços da Proteção Social Básica e 
Serviços da Proteção Especial; Conhecimento do Sistema Nacional de Atendimento Sócio-educativo – SINASE; Instrumentos e 
técnicas de entrevistas e orientação familiar para elaboração de diagnóstico situacional. Noções sobre Desenvolvimento da 
Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso; Conhecimento sobre pessoas em situação de rua; Noções sobre substancias 
psicoativas lícitas e ilícitas, doença mental e doenças infecto contagiosas; Noções sobre Violência Doméstica contra a criança, o 
adolescente, a mulher e o idoso; Conhecimento sobre os Serviços de Acolhimento para crianças, adolescentes, idosos, mulheres 
vítimas de violência, população em situação de rua; Conhecimento sobre o Cuidado com a Criança; Conhecimento sobre 
Cuidados com o Deficiente e o Idoso; Noções sobre atividades lúdicas, recreativas, em grupo; Noções sobre Cidadania, Trabalho 
e Ações Comunitárias. Estatuto da Criança e do Adolescente. Estatuto do Idoso. 
 
 
SECRETÁRIO DE ESCOLA 
Correspondência: recepção, arquivo; protocolo; Agenda; Comunicação oral e escrita; Redação oficial; Código de ética 
profissional; Relacionamento humano no trabalho; Noções de Administração; Estatuto da Criança e do Adolescente. Sistema 
Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e ferramentas Microsoft Office. 
 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM DE SAÚDE OCUPACIONAL 
Legislação que rege a segurança do trabalho; Normas técnicas específicas, Corpo de Bombeiros – quanto a treinamento e 
formação da brigada de incêndio; Normas técnicas de edificações (ABNT), para locação de equipamentos de combate a incêndio 
(hidrantes, extintores, sinalização de segurança); Legislação Ambiental estadual e federal; Técnicas de análise de acidentes; 
Conhecimentos gerais sobre avaliações ambientais e os equipamentos a serem utilizados; Conceitos de  gerenciamento de 
risco; Conceito sobre processos de gestão de qualidade, segurança  e meio ambiente; Auditorias em Segurança;  Estatísticas de 
acidentes, cálculo de taxas de freqüência e gravidade.  
Conhecimentos de Informática: Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; 
Internet e ferramentas Microsoft Office. (versões 2007, 2010 e 2013) 
 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM SUBSTITUTO 
Participação na programação de enfermagem. Execução de ações assistenciais de enfermagem, exceto as privativas do 
Enfermeiro; ações educativas aos usuários dos serviços de saúde; ações de educação continuada; atendimento de enfermagem 
em urgências e emergências; atendimento de enfermagem nos diversos programas de saúde da criança, da mulher, do 
adolescente, do idoso e da vigilância epidemiológica. Preparo e esterilização de material, instrumental, ambientes e 
equipamentos. Controle de abastecimento e estoque de materiais médico-hospitalares e medicamentos. Participação na 
orientação e supervisão do trabalho de enfermagem, em grau auxiliar. Participação na equipe de saúde. Código de Ética 
Profissional.  
Noções de Informática: Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; 
Internet e ferramentas Microsoft Office. 
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      ANEXO III - FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

CONCURSO PÚBLICO 05/2016 
PREFEITURA DE FRANCA 

 
 Obs.: Ler atentamente o Capítulo Referente aos Rec ursos antes do preenchimento. 

                                                                                                                             
  

 NOME DO CANDIDATO: ________________________________ ______________  

 No DE INSCRIÇÃO:_____________ 

 EMPREGO: _____________ 
               
 TIPO DE RECURSO: (marcar um X) 
               
 (   ) CONTRA O EDITAL 
 (   ) CONTRA GABARITO 
 (   ) CONTRA PONTUAÇÃO PROVA OBJETIVA 
 (   ) CONTRA A PONTUAÇÃO DA PROVA DISSERTATIVA 
 (   ) CONTRA A PONTUAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 
 (   ) CONTRA A CLASSIFICAÇÃO 
 (   ) OUTROS 

  
 No DA QUESTÃO (caso o recurso refira-se à questão/gabar ito divulgado) ______ 

 FUNDAMENTAÇÃO: 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Assinatura do Candidato: ________________________ 

 

 Data: ___/___/___ 
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ANEXO IV - REQUERIMENTO SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA  A REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

 
PREFEITURA DE FRANCA 

 
CONCURSO PÚBLICO 05/2016 

 
Obs.: Preencher duas vias (uma das vias será o proto colo do candidato) 

 
 

NOME DO CANDIDATO: _________________________________ _____________  

No DE INSCRIÇÃO:_____________ 

NÚMERO DO DOCUMENTO DE IDENTIDADE: _______________________ 

EMPREGO: _____________ 
 

Necessito de Condição especial para a realização da prova 
 
 
(Descrever a condição especial) 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 
Data: ___/___/2016 
 
 
Assinatura do Candidato: ________________________ 
 
 
 
Responsável pelo recebimento: _______________ 
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ANEXO V - REQUERIMENTO SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA INSCRIÇÃO PA RA DOADOR DE SANGUE 
 

PREFEITURA DE FRANCA 
 

CONCURSO PÚBLICO 05/2016 
 

Obs.: Preencher duas vias (uma das vias será o proto colo do candidato) 
 
 

NOME DO CANDIDATO: ________________________________ ______________  

No DE INSCRIÇÃO:_____________ 

NÚMERO DO DOCUMENTO DE IDENTIDADE: _______________________ 

EMPREGO: _____________ 
 

Solicito isenção da inscrição nos termos da Lei Municipal nº 8229/2015 e do decreto Municipal nº 10.458/2016, conforme 
comprovante de doação de sangue que segue anexo.  
 
 
 
Data: ___/___/2016 
 
 
Assinatura do Candidato: ________________________ 
 
 
 
Responsável pelo recebimento: _______________ 
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ANEXO VI – LEGISLAÇÃO PARA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS MÉDICO S 
Concurso Público 05/2016 

 
  LEI COMPLEMENTAR Nº 258, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014 . 

 
Dispõe sobre a alteração da forma de remuneração dos empregos públicos de médico e do 
artigo 2º da Lei Complementar nº 01/95 e dá outras providências. 

 
  ALEXANDRE AUGUSTO FERREIRA, Prefeito Municipal de Franca, Estado de São Paulo, no 
exercício de suas atribuições legais, 
 
  FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte LEI 
COMPLEMENTAR: 
Art. 1º - Fica acrescido o inciso IX-A ao artigo 2º da Lei Complementar n º 01/1995, com a seguinte redação: 
 

“Art. 2º.........  
          
IX-A – Sub-nível é símbolo atribuído à graduação de um determinado nível objetivando diferenciar a 
forma de remuneração.” 

Art. 2º - Fica alterado, de “117” (cento e dezessete) para o nível 305 (trezentos e cinco), o nível salarial dos 
empregos públicos de Médico, Médico Emergencialista e Médico da Família do Quadro Permanente 
de Cargos e Empregos da Prefeitura Municipal de Franca. 

Art.3º - Ficam criados como sub-níveis do nível “305”, os que vão a seguir especificados: 
 

 Emprego Público  Nível  Sub Níveis  

 
Médico 
 

 
305 
 
 

I -  Mensal 
II – Consulta 1 
III– Consulta 2  
IV – Consulta 3 
V – Procedimento 1  
VI – Procedimento 2 
VII – Procedimento 3 
VIII – Procedimento 4 
IX – Procedimento 5 
X – Procedimento 6 
XI – Procedimento 7 
XII– Procedimento 8 
XIII – Plantão  
XIV – Hora 

Médico da Família 

Médico Emergencialista 

Art. 4º - Com as alterações introduzidas pelos artigos 2º e 3º desta Lei, os empregos públicos neles descritos 
passam a ser remunerados por sub-níveis, sendo que cada tipo de serviço realizado, será 
remunerado separadamente com valor especifico estabelecido conforme tabela de vencimentos 
constantes do anexo I. 

Art. 5º - Entende-se por sub nível I – Mensal, o vencimento do empregado público (médico) que cumpre 
jornada semanal de 20 (vinte) horas efetivamente trabalhadas para o desempenho de suas 
atribuições, aferida mediante controle eletrônico ou similar.  

Art. 6º  Entende-se por sub-nível II - Consulta 1, as consultas médicas disponibilizadas nos 
estabelecimentos de saúde do Município identificados como Unidades Básicas de Saúde -  UBS, 
Unidade de Pronto Atendimento – UPA, Pronto Socorro Adulto e Infantil, e Equipe de Saude da 
Família – ESF, consultório na Rua e outros serviços assemelhados que forem implantados.  

Parágrafo único – Os ocupantes dos empregos descritos neste e nos artigos 2º e 3º, que desempenharem 
suas atribuições de conformidade com o sub-nível II, deverão realizar no mínimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) consultas por mês, limitadas a 20 consultas por dia.  

Art. 7º - Alterado pela Lei 264/2015 
Art. 8º - Entende-se por sub-nível IV - Consulta 3, as consultas médicas disponibilizadas nos 

estabelecimentos secundários de saúde do Município identificados como, NGA e Serviços 
Ambulatoriais prestados nos Centro de Convivência do Idoso, Casa do Diabético, Serviço de 
Atenção Especializada/DST-Aids, Ambulatórios de Tuberculose, Hanseníase e Renais Crônicos as 
atividades de apoio diagnostico e imagem e outros serviços assemelhados que forem implantados. 

Parágrafo único - Os ocupantes dos empregos descritos neste e no artigo 3º, que desempenharem suas 
atribuições de conformidade com os sub-níveis IV deverão realizar no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) consultas por mês , limitadas a 16 consultas e procedimentos por dia. 

Art. 9º - Alterado pela Lei 264/2015 
Art. 10 - Alterado pela Lei 264/2015 
Art.11 - Os eventuais acréscimos da produção prevista nos artigos 6°, 7º, 8°, 9° e 10 decorrentes de casos 

de manifestos interesse e necessidade públicos, deverão ser sempre submetidos à prévia, expressa 
e escrita autorização do gestor publico de saúde, observando o previsto no artigo 37, inciso XI da 
Constituição Federal.   

Art. 12 - Alterado pela Lei 264/2015 
Art. 13 - Em qualquer das hipóteses prevista nesta lei em que não houver demanda suficiente para 

cumprimento das consultas e/ou procedimentos mínimos, para complementação, fica o gestor 
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publico de saude autorizado a efetuar o remanejamento do servidor público para outra unidade de 
saúde em local de trabalho diverso, onde for necessário, ficando garantida a remuneração mensal 
mínima. 

Art. 14 - Nos casos ou hipóteses em que as metas previstas não forem atingidas, por culpa do profissional, 
serão efetuados os descontos correspondentes às consultas, procedimentos, plantões não 
realizados e horas não trabalhadas. 

Art. 15 - As modificações objeto desta lei deverão ser objeto de termo aditivo ao contrato de trabalho, 
anotações na carteira profissional de trabalho e demais registros, anotações e comunicações 
necessários. 

Art. 16 - Ficam assegurados aos profissionais que prestarem serviços nos estabelecimentos de saude 
elencados no artigo 55 da Lei Complementar 01/1995, Lei Complementar 20/1999 e Lei 
Complementar 115/2007 os recebimentos dos respectivos adicionais e em parcela destacada. 

Art. 17 - Os ocupantes dos empregos públicos previstos na presente lei farão jus a adicional de insalubridade 
e adicional noturno, em conformidade com a legislação vigente e em parcela destacada. 

Art. 18 - Aos ocupantes dos empregos públicos alterados pela presente lei será facultada a opção pela forma 
de remuneração nela prevista ou permanecerem sendo remunerados de conformidade com a jornada 
de trabalho mensal, neste caso, aferindo-se a jornada por controle eletrônico ou similar que, não 
sendo cumprida integralmente, será, obrigatoriamente, objeto do desconto correspondente. 

Art.19 - O poder executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias, expedindo decreto contendo 
especificações referentes aos sub níveis criados pela presente lei, bem como as situações não 
previstas que necessitarem de provimento e atendimento imediato. 

Art. 20 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correm à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 21 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Prefeitura Municipal de Franca, aos 22 de dezembro de 2014. 
 
   ALEXANDRE AUGUSTO FERREIRA 
   PREFEITO 
 

  LEI COMPLEMENTAR Nº 264, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2015.  
 

Altera dispositivos da Lei Complementar nº 258/2014 e dá outras providências. 
 
  ALEXANDRE AUGUSTO FERREIRA, Prefeito Municipal de Franca, Estado de São Paulo, no 
exercício de suas atribuições legais, 
 
  FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte LEI 
COMPLEMENTAR: 
 
Art. 1º - Ficam alterados os artigos 7º, 9º, 10, 12 da Lei Complementar nº 258/2014, que dispõe sobre a 

alteração da forma de remuneração dos empregos púbicos de médico e do artigo 2º da Lei 
Complementar nº 01/95, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
“Art. 7º - Entende-se por sub-nível III - Consulta 2 as consultas médicas disponibilizadas nos 
estabelecimentos de saúde do Município identificados como Ambulatório de Saude Mental, CAPS, 
Equipe de Saude da Família – ESF, Centro de Detenção Provisória – CDP, CONSULTORIO NA RUA, 
CASA DO DIABÉTICO, DST/AIDS, NGA e outros serviços assemelhados que forem implantados. 
Parágrafo único – Os ocupantes dos empregos descritos neste e no artigo 3º, que desempenharem 
suas atribuições de conformidade com o sub-níveil III, deverão realizar no mínimo 270 (duzentos e 
setenta) consultas por mês, limitadas a 12 consultas por dia.  
Art. 9º - Entende-se por sub-níveis V – Procedimento 1, VI – Procedimento 2, VII - 
Procedimento 3 ,  VIII - Procedimento 4  - IX - Procedimento 5, X - Procedimento 6,  XI - 
Procedimento 7, XII - Procedimento 8 os procedimentos  disponibilizados nos estabelecimentos 
secundários da rede municipal de saúde (NGA, Centro de Convivência do Idoso,  Casa do Diabético, 
Centro Oftalmológico, Serviço de Atenção Especializada/DST-Aids, Ambulatório de Tuberculose, 
Hanseníase e Renais Crônicos), Centro de Diagnóstico por Imagem – CDI e  outros serviços 
assemelhados que forem implantados. 
Parágrafo Único - Os ocupantes dos empregos públicos descritos neste artigo e no artigo 3º que 
desempenharem suas atribuições de conformidade com o previsto nos sub-níveis V, VI, VII, VIII, IX, 
X, XI, XII deverão realizar respectivamente: 
a) Sub Nível V – no mínimo 250 (duzentos e cinquenta) procedimentos por mês  
b) Sub Nível VI – no mínimo 200 (duzentos) procedimentos por mês  
c) Sub Nível VII– no mínimo 100 (cem) procedimentos por mês  
d) Sub Nível VIII – no mínimo 75 (setenta e cinco) procedimentos por mês. 
e) Sub Nível IX – no mínimo 110 (cento e dez) procedimentos por mês. 
f) Sub Nível X – no mínimo 360 (trezentos e sessenta) procedimentos por mês 
g) Sub Nível XI – no mínimo 90 (noventa) procedimentos por mês 
h) Sub Nível XII – no mínimo 90 (noventa) procedimentos por mês. 

 
Art. 10 - Entende-se por sub-nível XIII – Plantão Médico - o período em que o profissional 
médico estiver atuando em estabelecimentos de saúde do Município identificados como SAMU, 
Prontos Socorros e Unidades de Prontos Atendimentos – UPA’s, no regime de Plantão 24 horas, 
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para atendimentos de urgência e emergência e outros serviços assemelhados que forem 
implantados. 
Parágrafo único – Os ocupantes dos empregos descritos neste artigo e no artigo 3.º que 
desempenharem suas atribuições de conformidade com o previsto no sub-nível XIII – plantão 24 
horas - deverão cumprir, no mínimo, 4,5 (quatro plantões e meio) por mês. 
Art. 12 - Entende-se por sub-nível XIV – Hora -  o período em que o profissional médico estiver 
atuando em estabelecimentos de saúde do Município relacionados à Unidade de Avaliação e 
Controle, Creches, Raio X, Vigilância Epidemiológica e Laboratório e outros serviços assemelhados 
que forem implantados. 
Parágrafo único – Os ocupantes dos empregos descritos neste artigo neste e no artigo 3º que 
desempenharem suas atribuições segundo sub-nível XIV serão remunerados por hora efetivamente 
trabalhada, conforme tabela constante do Anexo I, aferida mediante controle eletrônico ou similar.” 

Art. 2º - Fica incluído o Artigo “10-A” na Lei Complementar nº 258/2014, que dispõe sobre a alteração da 
forma de remuneração dos empregos púbicos de médico e do artigo 2º da Lei Complementar nº 
01/95, que terá a seguinte redação: 

 
“Art. 10 A - Entende-se por sub-nível XV – Plantão Médico - o período em que o profissional 
médico estiver atuando no SAMU, Prontos Socorros e Unidades de Prontos Atendimentos – UPA’s, 
no regime de Plantão 24 horas, para atendimentos de urgência e emergência em período superior ao 
estabelecido no parágrafo único do antigo anterior. “ 

Art. 3º - Fica acrescentado ao Artigo 18 da Lei Complementar nº 258/2014, que dispõe sobre a alteração da 
forma de remuneração dos empregos púbicos de médico e do artigo 2º da Lei Complementar nº 
01/95, o seguinte parágrafo único. 

 
“Art. 18 - ......... 
Parágrafo único - Havendo atuação em diversos tipos de serviços médicos previstos na presente lei, 
poderá o empregado público médico ser remunerado com base em mais de um sub nível, desde que 
respeitados os limites mínimos do sub nível vinculado à sua lotação funcional.” 

Art. 4º - O Anexo I da Lei Complementar nº 258/2014, que dispõe sobre a alteração da forma de 
remuneração dos empregos púbicos de médico e do artigo 2º da Lei Complementar nº 01/95, passa 
a vigorar com a redação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correm à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 6º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
   Prefeitura Municipal de Franca, aos 22 de dezembro de 2015. 
 
   ALEXANDRE AUGUSTO FERREIRA 
   PREFEITO 
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ANEXO VII - FORMULÁRIO PARA ENTREGA DOS TÍTULOS 

CONCURSO PÚBLICO 05/2016 
PREFEITURA DE FRANCA 

 
Obs.: Preencher duas vias (uma das vias será o prot ocolo do candidato) 
                                                                                                                                                   
                                                                                                                             

 NOME DO CANDIDATO: _______________________________ _______________  

 No  DE INSCRIÇÃO:_____________ 

 NÚMERO DO DOCUMENTO DE IDENTIDADE: _______________ ________ 

 EMPREGO: _____________ 

 

Títulos Apresentados (marque um X) 
(   ) Doutor na área em que concorre 

(    ) Mestre na área em que concorre 

(    ) Curso de Pós Graduação Latu-Sensu na área em que concorre com duração mínima de 360 
horas 

 

Nº de folhas anexas:_______ 

 

Assinatura do candidato: _________________________ 

 

Data: ____________ 
_________________________________________________________________________________ 
Para uso da Banca Examinadora: 
1 – Doutor na área em que concorre 

Valor Atribuído: ______________ 

2 – Mestre na área em que concorre 

Valor Atribuído: ______________ 

3 – Curso de Pós Graduação Latu-Sensu na área em que concorre com duração mínima de 360 
horas 

Valor Atribuído: ______________ 

Total de Pontos: _______ 


